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CONTRATO PARA SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
 

Preço Global 
 
 
 
 
 
 
 

Nome do Projeto:  Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do 
Espírito Santo - Profisco II 

 
N.o.do Empréstimo: 4741/OC-BR 

 
Contrato No. 2026.000068.22101.01 

 
Entre 

 
 
 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DO ESPÍRITO SANTO 
 
 
 
 

E 
 
 
 
 
 

  
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA 

 
 
 
 
 

Vitoria/ES 
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I. Formulário do Contrato – Preço Global 

 

Este CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA  (doravante denominado 

"Contrato") é celebrado entre, por um lado, o ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por meio da 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DO ESPÍRITO SANTO - SEFAZ e a SECRETARIA DE ESTADO DE 

GESTÃO E RECURSOS HUMANOS DO ESPÍRITO SANTO – SEGER, (doravante denominadas 

"Contratantes") e, por outro lado, DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA 

(doravante denominado "Consultor"), ajustam a presente CONTRATAÇÃO DE PARA SERVIÇOS 

TÉCNICOS NA ÁREA DE PROJETOS EM DIMENSIONAMENTO DE FORÇA DE TRABALHO E 

MAPEAMENTO DE COMPETÊNCIAS, nos termos das Políticas para Seleção e Contratação de 

Consultores Financiados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID GN 2350-15, das 

regras do Contrato de Empréstimo nº 4741/OC-BR, modalidade SBQ (Seleção Baseada na 

Qualidade), e com fundamento legal no artigo 1º, §3º, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

 

CONSIDERANDO QUE  

a) o Contratante solicitou ao Consultor a prestação de certos serviços de consultoria, 
conforme definido neste Contrato (doravante referidos como "Serviços"); 

b) o Consultor, tendo declarado ao Contratante que possui as capacidades profissionais, 
experiência e recursos técnicos, concordou em fornecer os Serviços de acordo com os 
termos e condições indicados neste Contrato e em seus apêndices, em especial o Termo 
de Referência; 

c) o Contratante solicitou um empréstimo do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
para cobrir os custos dos Serviços e pretende aplicar parte dos recursos deste 
empréstimo aos pagamentos elegíveis nos termos deste Contrato, entendendo-se que 
(i) os pagamentos efetuados pelo Banco serão realizados somente a pedido do 
Contratante e mediante aprovação do Banco; (ii) os referidos pagamentos estarão 
sujeitos, em todos os aspectos, aos termos e condições do acordo de empréstimo, 
inclusive proibições de desembolso da conta do empréstimo para fins de qualquer 
pagamento a pessoas ou entidades ou para a importação de bens, se tal pagamento ou 
importação, que no entender do Banco, seja proibido em cumprimento a uma decisão 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas, nos termos do Capítulo VII da Carta das 
Nações Unidas; e (iii) nenhuma Parte, exceto o Contratante, poderá obter quaisquer 
direitos decorrentes do Acordo de Empréstimo ou reivindicar qualquer recurso do 
empréstimo; 

 

POR CONSEGUINTE, as Partes concordam: 

1. Os seguintes documentos em anexo serão considerados como parte integrante deste Contrato. 

a) As Condições Gerais do Contrato; 

b) As Condições Especiais do Contrato; 

c) Apêndices: 
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Apêndice A: Termos de Referência 

Apêndice B: Especialista-chave 

Apêndice C: Discriminação do Preço do Contrato 

Apêndice D: Modelo de Garantia para Pagamento Antecipado 

Apêndice E: Proposta vencedora 

Apêndice F: Práticas Proibidas 

Apêndice G: Elegibilidade 

Apêndice H: Países Elegíveis 

 

Em caso de inconsistência entre os documentos, prevalecerá a seguinte ordem de 
precedência: as Condições Especiais do Contrato; as Condições Gerais do Contrato; Apêndice 
A; Apêndice B; Apêndice C e Apêndice D. Qualquer referência a este Contrato incluirá, onde 
o contexto permitir, uma referência a seus Apêndices. 

2. Os direitos e obrigações mútuos do Contratante e do Consultor serão aqueles estipulados 
neste Contrato, em particular: 

a) o Consultor prestará os serviços de acordo com as disposições do contrato e seus 
apêndices; e 

b) o Contratante efetuará os pagamentos ao Consultor de acordo com as disposições do 
Contrato. 

 

EM TESTEMUNHO DO QUE, as Partes fizeram com que este Contrato fosse assinado em seus 
respectivos nomes na data acima indicados. 

 

 

Por e em nome do Estado do Espírito Santo/Secretaria De Estado Da Fazenda Do Espírito Santo 

ALEX FAVALESSA DOS SANTOS 
SUBSECRETÁRIO DE ESTADO PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

CONTRATANTE 
 

Por e em nome do Estado do Espírito Santo/Secretaria De Gestão E Recursos Humanos Do Espírito 
Santo 

MARCELO CALMON DIAS 
SECRETÁRIO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS 

CONTRATANTE 

 

Por e em nome dos membros do Consultor Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda 

EDSON LOPES CEDRAZ FILHO 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES LTDA 

CONTRATADA 
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II. Condições Gerais do Contrato – Preço Global 

A. Disposições gerais 

1. Definições 

1.1. A menos que o contexto exija de outra forma, os seguintes termos terão os significados 
indicados abaixo: 

(a) “Associação, Consórcio ou Sociedade (ACS)” significa uma 
associação/consórcio/sociedade com personalidade jurídica distinta da de seus 
membros, de mais de um Consultor, em que um membro está autorizado a realizar 
todas as atividades comerciais para e em nome de todos os membros da ACS e onde 
os membros da ACS são solidariamente responsáveis pela execução do Contrato. 

(b) "Banco" significa o Banco Interamericano de Desenvolvimento. 

(c) "CEC" significa as Condições Especiais do Contrato pelas quais as CGC podem ser 
modificadas ou adicionadas, mas não substituída. 

(d) "CGC" significa as Condições Gerais do Contrato. 

(e) “Consultor” significa um Consultor profissional legalmente estabelecido, 
selecionado pelo Contratante para prestar os Serviços de acordo com o Contrato 
assinado. 

(f)  “Contratante" significa a Agência Executora que celebra o Contrato com o Consultor 
dos Serviços. 

(g)  "Contrato" significa o acordo legalmente obrigatório assinado entre o Contratante 
e o Consultor, que inclui todos os documentos listados no Parágrafo 1 do Formulário 
do Contrato (as Condições Gerais (GCC), as Condições Especiais (CEC) e os 
Apêndices). 

(h)  “Data Efetiva" significa a data em que este Contrato entra em vigor de acordo com 
a Cláusula CGC 11. 

(i)  "Dia" significa um dia útil, salvo indicação em contrário. 

(j)  “Especialista” significa, coletivamente, Especialistas-chave, Especialistas de Apoio 
ou qualquer ou outro pessoal do Consultor. Um Subconsultor ou membros de uma 
ACS designado pelo Consultor para executar os Serviços ou qualquer parte dele nos 
termos do Contrato. 

(k)  “Especialista-Chave” significa um profissional individual cujas habilidades, 
qualificações, conhecimentos e experiência são essenciais para a execução dos 
Serviços nos termos do Contrato e cujo CV foi levado em consideração na avaliação 
técnica da Proposta do Consultor. 

(l)  “Especialista de Apoio” significa um profissional individual fornecido pelo Consultor 
ou seu Subconsultor designado para executar os Serviços ou qualquer parte deles 
nos termos do Contrato. 

(m)  "Governo" significa o governo do país do Contratante. 

(n)  "Lei Aplicável" significa as leis e quaisquer outros instrumentos que tenham força 
de lei no país do Governo especificado nas Condições Especiais do Contrato (CEC) e 
que, de tempos em tempo, possam ser promulgadas e estejam vigentes. 
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(o)  “Moeda Estrangeira” significa qualquer moeda que não seja a Moeda do país do 
Contratante. 

(p)  "Moeda nacional" significa a moeda do país do Contratante. 

(q)  "Mutuário" significa o Governo, agência governamental ou outra entidade que 
assina o acordo de empréstimo com o Banco. 

(r)  "Parte" significa o Contratante ou o Consultor, conforme o caso, e "Partes" significa 
ambos. 

(s)  "Políticas Aplicáveis" significam as Políticas de Seleção e Contratação de Serviços de 
Consultoria. 

(t)  "Serviços" significa o trabalho a ser realizado pelo Consultor de acordo com este 
Contrato, conforme descrito no Apêndice A em anexo. 

(u)  "Subconsultores" significa uma entidade com a qual o Consultor subcontrata 
qualquer parte dos Serviços, enquanto permanece o único responsável pela 
execução do Contrato. 

(v)  "Terceiro" significa qualquer pessoa ou entidade, exceto o Governo, o Contratante, 
o Consultor ou um Subconsultor. 

2. Relações entre as partes 

2.1. Nada do que está incluído aqui deve ser interpretado como estabelecendo uma relação de 
senhor e servo ou de principal e agente entre o Contratante e o Consultor. O Consultor, 
sujeito a este Contrato, tem total responsabilidade sobre os Especialistas e Subconsultores, 
se houver, pela execução dos Serviços e será totalmente responsável pelos Serviços 
executados por eles ou em seu nome, de acordo com este Contrato e seus apêndices. 

3. Lei que rege o contrato 

3.1. Este Contrato, seu significado, interpretação e o relacionamento entre as Partes serão 
regidos pela Lei Aplicável. 

4. Idioma 

4.1. Este Contrato foi assinado no idioma indicado nas CEC, pelo qual serão regidos todos os 
assuntos relacionados a ele, a seu significado ou à sua interpretação. 

5. Títulos 

5.1. Os títulos não devem limitar, alterar ou afetar o significado deste Contrato. 

6. Comunicações 

6.1. Qualquer comunicação exigida ou permitida a ser dada ou feita nos termos deste Contrato, 
deverá ser feita por escrito no idioma especificado na Cláusula CGC 4. Qualquer 
comunicação, solicitação ou autorização serão considerados dados ou feitos quando 
houver sido entregue pessoalmente a um representante autorizado da Parte a quem a 
comunicação é endereçada ou quando enviado a essa Parte no endereço especificado nas 
CEC. 

6.2. Uma Parte pode alterar seu endereço para recebimento de notificações mediante 
comunicação por escrito à outra Parte sobre a mudança do endereço indicado nas CEC. 

7. Local 
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7.1. Os Serviços serão prestados no(s) local(is) indicado(s) no Apêndice A e, quando o local de 
uma tarefa específica não for indicado onde deve ser realizada, esta será realizada no local 
que o Contratante aprovar, seja no país do Governo ou em outro local. 

8. Autoridade do Membro-líder 

8.1. No caso de o Consultor ser uma ACS, os membros autorizam o membro indicado nas CEC a 
atuar em seus nomes e representação no exercício de todos os direitos e obrigações do 
Consultor junto ao Contratante, nos termos deste Contrato, incluindo, sem limitação, o 
recebimento de instruções e pagamentos do Contratante. 

9. Representantes autorizados 

9.1. Qualquer medida que deva ou possa ser adotada, e qualquer documento que o Contratante 
ou o Consultor deva ou possa emitir de acordo com este Contrato pode ser adotado ou 
emitido pelos funcionários indicados nas CEC. 

10. Práticas Proibidas 

10.1. O Banco exige que todos os Mutuários (incluindo os beneficiários de doações), Agências 
Executoras e Agências Contratantes, bem como, todas as empresas, entidades ou 
indivíduos que estejam atuando como proponentes ou participando de atividades 
financiadas pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, licitantes, proponentes, 
empreiteiros, empresas de consultoria, consultores individuais, funcionários, 
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços ou fornecedores de bens 
(incluindo seus respectivos dirigentes, funcionários e agentes, independentemente de a 
agência ser expressa ou implícita), aderem os mais altos padrões éticos e denunciem ao 
Banco1 qualquer ato suspeito de Práticas Proibidas sobre as quais tenham conhecimento 
ou venham tomar conhecimento tanto durante o processo de seleção, como durante a 
negociação ou na execução de um contrato. As Práticas Proibidas compreendem: (i) 
práticas corruptas; (ii) práticas fraudulentas; (iii) práticas coercitivas; (iv) práticas colusivas; 
(v) práticas obstrutivas e (vi) apropriação indébita. O Banco estabeleceu mecanismos para 
a denúncia de suspeitas de Práticas Proibidas. Qualquer denúncia deverá ser encaminhada 
ao Escritório de Integridade Institucional (EII) do Banco para que se realize a devida 
investigação. O Banco adotou procedimentos para sancionar aqueles que incorrerem em 
Práticas Proibidas. Além disso, o Banco firmou com outras Instituições Financeiras 
Internacionais (IFIs) um acordo de reconhecimento mútuo de decisões de exclusão. 

(a)  Para os propósitos desta disposição, as definições de Práticas Proibidas são as 
seguintes: 

(i)  uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações 
de outra parte; 

(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo a tergiversação 
de fatos ou circunstâncias que deliberada ou imprudentemente engane ou 

 
1 No website do Banco (www.iadb.org/integridad), são encontradas informações sobre como denunciar supostas alegações de 
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e a sanção e o acordo que rege o reconhecimento mútuo de 
decisões de exclusão entre Instituições Financeiras Internacionais. 
. 
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tente enganar, uma parte para obter um benefício financeiro ou de outra 
natureza ou para evitar cumprir uma obrigação; 

(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano, ou ameaçar 
prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte 
interessada ou à sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de 
uma parte; 

(iv)  uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes com o intuito de 
alcançar um propósito impróprio, inclusive influenciar inapropriadamente as 
ações de outra parte; e 

(v)  uma “prática obstrutiva” é: 

i. destruir, falsificar, alterar ou ocultar evidências significativas de uma 
investigação do Grupo BID ou prestar declarações falsas aos investigadores 
com a intenção de obstruir uma investigação do Grupo BID; 

ii. ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedi-la de revelar seu 
conhecimento sobre assuntos relevantes para uma investigação do Grupo 
BID ou ao seu prosseguimento; ou 

iii. atos que visem impedir o exercício dos direitos contratuais de auditoria ou 
inspeção do Grupo BID previstos no parágrafo 10.1 (f) abaixo ou seus direitos 
de acesso à informação; 

(vi) uma apropriação indébita consiste no uso de fundos ou recursos do Grupo BID 
para um propósito impróprio ou não autorizado, cometido intencionalmente ou 
por negligência grave. 

 
(a) Se o Banco determinar que em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um 

contrato qualquer empresa, entidade ou indivíduo que concorra ou participe de uma 
atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, 
proponentes, empreiteiros, empresas de consultoria e consultores individuais, 
funcionários, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços ou 
fornecedores de bens, Mutuários (incluindo Beneficiários de doações), Agências 
Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus respectivos dirigentes, 
funcionários e agentes, independentemente de a agência ser expressa ou implícita) 
envolvidos em uma Prática Proibida, o Banco poderá: 

i. não financiar nenhuma recomendação de adjudicação de um contrato para 
serviços de consultoria financiados pelo Banco; 

ii. suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer 
estágio, que um funcionário, agente ou representante do Mutuário, da 
Agência Executora ou da Agência Contratante se envolveu em uma das 
Prática Proibida; 

iii. declarar a Seleção Viciada (Misprocurement) e cancelar e/ou declarar 
vencido antecipadamente o pagamento da parte do empréstimo ou da 
doação destinada a um contrato, quando houver evidências de que o 
representante do Mutuário ou do Beneficiário de uma doação não tomou as 
medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras, fornecer a 
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notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática 
Proibida) dentro de um prazo que o Banco considere razoável; 

iv. emitir uma advertência à empresa, entidade ou indivíduo através de uma 
carta formal de censura por sua conduta; 

v. declarar que uma empresa, entidade ou indivíduo é inelegível, 
permanentemente ou por um prazo determinado, para: (i) receber ou 
participar em atividades financiadas pelo Banco; e (ii) ser designado2 como 
subconsultor, subempreiteiro, fornecedor de bens ou prestador de serviços 
de uma empresa elegível à qual tenha sido adjudicado um contrato 
financiado pelo Banco; 

vi. encaminhar o assunto às autoridades competentes, encarregadas de fazer 
cumprir as leis; e/ou 

vii. impor outras sanções que julgar apropriadas sob as circunstâncias, 
incluindo a imposição de multas que representem o reembolso do Banco 
pelos custos associados às investigações e procedimentos. Essas sanções 
podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções 
mencionadas acima. 

(b) As disposições dos incisos (i) e (ii) do parágrafo 10.1 (b) serão aplicadas, também, 
quando tais partes tiverem sido temporariamente declaradas inelegíveis para a 
adjudicação de novos contratos, enquanto aguardam a decisão definitiva de um 
processo de sanção ou de qualquer outra resolução. 

(c) Qualquer ação a ser tomada pelo Banco de acordo com as disposições acima 
mencionadas, será pública. 

(d) Além disso, qualquer empresa, entidade ou indivíduo que concorra ou participe de uma 
atividade financiada pelo Banco incluindo, entre outros, requerentes, licitantes, 
proponentes, empreiteiros, empresas de consultoria e consultores individuais, 
funcionários, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços ou 
fornecedores de bens, Mutuários (incluindo Beneficiários de doações), Agências 
Executoras ou Agências Contratante (incluindo seus respectivos dirigentes, funcionários 
e agentes, independentemente de a agência ser expressa ou implícita), podem estar 
sujeitos a sanções baseadas nos acordos que o Banco possa ter com outras IFIs em 
relação ao reconhecimento mútuo de decisões de exclusão. Para fins deste parágrafo, 
o termo "sanção" incluirá qualquer exclusão, condições sobre futuras contratações ou 
qualquer ação divulgada publicamente em resposta a uma violação da estrutura 
aplicável de uma IFI para tratar de alegações de Práticas Proibidas. 

(e) O Banco exige que seja incluída uma disposição na SDP e nos contratos financiados com 
um empréstimo ou doação do Banco, exigindo que os requerentes, licitantes, 
proponentes, agentes, funcionários, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de 
serviços ou fornecedores de bens, permitam que o Banco inspecione todas e quaisquer 
contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de propostas e execução 
de contrato bem como que sejam auditados por auditores nomeados pelo Banco. No 

 
2  Um subconsultor, subempreiteiro, fornecedor de bens ou prestador de serviços nomeado (nomes diferentes podem ser utilizados 

dependendo do documento de licitação específico) é aquele que: (i) foi indicado pelo licitante em sua pré-qualificação ou proposta 
porque traz experiência e know-how específicos e cruciais que permitem ao licitante atender às exigências de qualificação para a 
licitação em questão; ou (ii) foi indicado pelo Mutuário. 
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âmbito desta política, os consultores e seus agentes, funcionários, subconsultores, 
subempreiteiros, prestadores de serviços ou fornecedores de bens devem prestar plena 
assistência ao Banco em sua investigação. O Banco terá também o direito de requerer 
que, nos contratos por ele financiados com um empréstimo ou doação incluam uma 
disposição que obrigue os consultores e seus agentes, funcionários, subconsultores, 
empreiteiros, subempreiteiros, prestadores de serviços ou fornecedores de bens a: (i) 
mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo 
Banco por sete (7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo 
contrato; e (ii) ) exigir a entrega de qualquer documento necessário para a investigação 
de alegações de Práticas Proibidas; e assegurem que funcionários ou agentes do, 
consultor que tenha conhecimento das atividades financiadas pelo Banco esteja 
disponível para responder às questões dos funcionários do Banco ou de qualquer 
investigador, agente, auditor ou consultor relacionado com a investigação devidamente 
designado. Caso o consultor, seu agente, funcionários, subconsultor, subempreiteiro, 
prestador de serviços, fornecedor de bens se recusem a cooperar e/ou descumpram o 
exigido pelo Banco ou obstruam de qualquer forma, a investigação, o Banco, a seu critério 
exclusivo, pode tomar as medidas apropriadas contra o consultor, seu agente, 
funcionários, subconsultor, subempreiteiro, prestador de serviços ou fornecedor de 
bens; 

(f) O Banco exigirá que, quando um Mutuário selecionar uma agência especializada para 
fornecer serviços de assistência técnica, todas as disposições relacionadas às Práticas 
Proibidas e as sanções correspondentes, serão aplicadas integralmente aos 
requerentes, licitantes, proponentes, empreiteiros, empresas de consultoria e 
consultores individuais, funcionários, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de 
serviços ou fornecedores de bens, (incluindo seus respectivos dirigentes, funcionários e 
agentes, independentemente de a agência ser expressa ou implícita), ou qualquer outra 
entidade que tenha assinado contratos com essa agência especializada para fornecer 
bens ou prestar serviços correlatos relacionados com as atividades financiadas pelo 
Banco. O Banco mantém o direito de exigir que o Mutuário invoque recursos tais como 
suspensão ou extinção. As agências especializadas deverão consultar a lista do Banco de 
empresas e indivíduos suspensos ou excluídos. No caso de uma agência especializada 
assinar um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou com um indivíduo 
suspenso ou excluído pelo Banco, o Banco não financiará as despesas relacionadas e 
aplicará outras medidas conforme apropriado. 

10.2. O Consultor declara e garante: 

(a) que leu e entendeu as definições de Práticas Proibidas do Banco e as sanções 
aplicáveis de acordo com os Procedimentos de Sanções; 

(b) que não incorreu nem incorrerá em nenhuma Prática Proibida descrita neste 
documento durante os processos de seleção, negociação, adjudicação ou execução 
deste contrato; 

(c) que não adulterou ou ocultou quaisquer fatos materiais durante os processos de 
seleção, negociação, adjudicação ou execução deste contrato; 

(d) que não foi, nem seus representantes ou agentes, subempreiteiros, subconsultores, 
diretores, pessoal-chave ou principais acionistas foram declarados inelegíveis para a 
adjudicação de um contrato financiado pelo Banco; 

20
26

-Z
R

K
D

W
3 

- 
E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
01

/0
9/

20
26

 1
7:

19
   

 P
Á

G
IN

A
 9

 / 
10

2



Seção VIII. Condições Gerais do Contrato por Preço Global        11 

 

(e) que todas a comissões, honorários de representantes ou agentes, pagamentos a 
facilitadores ou acordos de compartilhamento de receitas relacionados com as 
atividades financiadas pelo Banco tenham sido divulgados; e 

(f) que reconhece que a violação de qualquer uma destas garantias pode constituir 
fundamento para a adoção, pelo Banco, de uma ou mais das medidas estabelecidas 
na Subcláusula 10.1 (b). 

Comissões e Honorários 

10.3. O Contratante exige que o Consultor revele quaisquer comissões, gratificações ou 
honorários que possam ter sido pagos ou devam ser pagos aos agentes, ou a qualquer outra 
parte com respeito ao processo de seleção ou execução do Contrato.  Essas informações 
devem incluir pelo menos o nome e endereço do agente ou outra parte, o valor e a moeda, 
e a finalidade da comissão, gratificação ou honorários. A não divulgação de tais comissões, 
gratificações ou honorários poderá resultar na rescisão do Contrato e/ou sanções por parte 
do Banco. 

B. Início, Rescisão, Modificação e Conclusão do Contrato 

11. Entrada em Vigor do Contrato 

11.1. Este Contrato entrará em vigor na data ("Data Efetiva") da notificação do Contratante ao 
Consultor instruindo o Consultor a iniciar a execução dos Serviços. Esta notificação deverá 
confirmar que as condições de início estabelecidas nas CEC foram cumpridas. 

12. Rescisão do Contrato por Falta de Entrada em Vigor 

12.1. Se este Contrato não entrar em vigor no prazo subsequente à sua assinatura, conforme 
indicado nas CEC, qualquer uma das Partes poderá, por meio de notificação escrita à outra 
Parte, com pelo menos vinte e dois (22) dias de antecedência, declarar este Contrato nulo 
e sem efeito. No caso de tal declaração por uma das Partes, nenhuma delas poderá fazer 
qualquer reivindicação contra a outra Parte com respeito a este Contrato. 

13. Início dos Serviços 

13.1. O Consultor deverá confirmar a disponibilidade dos Especialistas-chave e deverá iniciar a 
execução dos Serviços o mais tardar no número de dias após a Data Efetiva indicada nas 
CEC. 

14. Encerramento do Contrato 

14.1. Exceto quando rescindido em data anterior, de acordo com a Cláusula CGC 19, este 
Contrato expirará no final do prazo após a Data Efetiva especificada nas CEC. 

15. Totalidade do Acordo 

15.1. Este Contrato contém todos os acordos, estipulações e disposições acordadas pelas Partes. 
Nenhum agente ou representante de qualquer das Partes está autorizado a fazer, e as 
Partes não serão obrigadas ou responsáveis por qualquer declaração, representação, 
promessa ou acordo não estabelecido neste Contrato.    

16. Modificações ou Variações 

16.1. Qualquer modificação ou variação nos termos e condições deste Contrato, incluindo 
qualquer modificação ou variação do escopo dos Serviços, somente poderá ser feita 
mediante acordo escrito entre as Partes. Entretanto, cada Parte dará a devida consideração 
a quaisquer propostas de modificação ou variação feitas pela outra Parte. 
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16.2. Nos casos de modificações ou variações substanciais, será necessário obter o prévio 
consentimento do Banco. 

17. Força Maior 

a. Definição 

17.1 Para os fins deste Contrato, "Força Maior" significa um evento que está além do controle 
razoável de uma Parte que é imprevisível, inevitável e torna o cumprimento das obrigações 
por uma Parte impossível ou tão impraticável quanto razoavelmente considerado nas 
circunstâncias e, sujeito a tais exigências, inclui, mas não se limita a, guerra, motins, 
comoção civil, terremoto, incêndio, explosão, tempestade, inundação ou outras condições 
climáticas adversas, greves, fechamentos (lockouts) ou outras ações sindicais, confisco ou 
qualquer outra medida tomada por agências governamentais. 

17.2 Força Maior não incluirá (i) qualquer evento que seja causado pela negligência ou ação 
intencional de uma Parte ou dos Especialistas, Subconsultores, agentes, representantes ou 
funcionários dessa Parte, nem (ii) qualquer evento que uma Parte diligente possa 
razoavelmente ter previsto tanto para levar em consideração no momento da conclusão 
deste Contrato quanto para evitar ou superar o desempenho e cumprimento de suas 
obrigações nos termos deste Contrato. 

17.3 Não constitui motivo de Força Maior a insuficiência de fundos ou falta de qualquer 
pagamento previsto neste Contrato. 

b. Não Constitui Violação do Contrato 

17.4. O descumprimento de quaisquer obrigações por uma das Partes estabelecidas neste 
Contrato, não será considerada violação ou negligência, na medida que tal 
descumprimento surja de um evento de Força Maior, desde que a Parte afetada por esse 
evento tenha tomado todas as precauções razoáveis, o devido cuidado ou medidas 
alternativas legítimas, todas com o objetivo de cumprir os termos e condições deste 
Contrato. 

c. Medidas a serem tomadas 

17.5. A Parte afetada por um evento de Força Maior deverá continuar a cumprir suas obrigações 
nos termos do Contrato, na medida do possível, e tomará todas as providências razoáveis 
para minimizar as consequências de qualquer evento de Força Maior. 

17.6. A Parte afetada por um evento de Força Maior deverá notificar a outra Parte de tal evento 
assim que possível e, em qualquer caso, o mais tardar quatorze (14) dias seguintes à 
ocorrência de tais fatos, deverá apresentar, por escrito, evidências de sua natureza e causa 
como também notificará a volta às condições normais tão logo seja possível. 

17.7. Qualquer prazo em que uma Parte deva concluir qualquer ação ou tarefa, de acordo com 
este Contrato, será prorrogado por um período igual àquele durante o qual a referida Parte 
foi incapaz de executar tal ação como resultado de Força Maior. 

17.8. Durante o período de sua incapacidade para prestar os Serviços devido a um evento de 
Força Maior, o Consultor, instruído pelo Contratante, deve: 

(a) desmobilizar-se e, nesse caso, o Consultor será reembolsado por quaisquer custos 
adicionais que tenha razoável e necessariamente assumidos pelo Consultor e, se 
exigido pelo Contratante, ao reativar os Serviços; ou 
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(b) prosseguir com os Serviços na medida do possível e, nesse caso, o Consultor continuará 
a ser pago de acordo com os termos e condições deste Contrato e será reembolsado 
pelos custos adicionais assumidos por necessidade e de forma razoável. 

17.9. No caso de desacordo entre as Partes quanto à existência ou extensão de um evento de 
Força Maior, a questão será resolvida de acordo com as Cláusulas CGC 48 e 49. 

18. Suspensão 

18.1. O Contratante poderá, por meio de uma notificação por escrito, informar ao Consultor da 
suspensão de todos os pagamentos nos termos deste Contrato se o Consultor deixar de 
cumprir qualquer uma de suas obrigações, incluindo a execução dos Serviços, desde que 
tal notificação de suspensão (i) especifique a natureza do descumprimento e (ii) exija que 
o Consultor corrija tal descumprimento dentro de um prazo não superior a trinta (30) dias 
corridos após o recebimento da notificação. 

19. Rescisão 

19.1 Este Contrato pode ser rescindido por qualquer uma das partes de acordo com as 
disposições estabelecidas abaixo. 

a. Pelo Contratante 

19.1.1. O Contratante pode rescindir este Contrato no caso de ocorrer qualquer um dos 
eventos especificados nos parágrafos (a) até (f) desta Cláusula. Nesse caso, o 
Contratante deverá notificar o Consultor, por escrito, da rescisão do Contrato com 
pelo menos trinta (30) dias de antecedência no caso dos eventos mencionados nos 
parágrafos (a) até (d); e de pelo menos sessenta (60) dias corridos de antecedência 
no caso mencionado no parágrafo (e); e pelo menos cinco (5) dias corridos da 
notificação, no caso do evento referido no parágrafo (f): 

(a) se o Consultor deixar de corrigir uma falha no cumprimento de suas obrigações, 
conforme especificado na notificação de suspensão, de acordo com a Cláusula 
das CGC 18; 

(b) se o Consultor se tornar (ou se o Consultor consistir em mais de uma entidade, 
se qualquer um de seus membros) entrar em processo de insolvência ou 
falência, ou celebrar acordos com seus credores para redução de suas dívidas 
ou se valer de qualquer lei em benefício de devedores ou, ainda, entrar em 
liquidação ou recuperação judicial, seja ela compulsória ou voluntária; 

(c) se o Consultor deixar de cumprir com qualquer decisão final resultante de um 
processo de arbitragem de acordo com a Cláusula CGC 45.1; 

(d) se, por motivo de Força Maior, o Consultor não puder executar uma parte 
essencial dos Serviços por um período não inferior a sessenta (60) dias corridos; 

(e) se o Contratante, a seu exclusivo critério e por qualquer motivo, decidir 
rescindir este Contrato; 

(f) se o Consultor deixar de confirmar a disponibilidade dos Especialistas-chave, 
conforme requerido na Cláusula CGC 13. 

19.1.2. Além disso, se o Contratante estabelecer que o Consultor se envolveu em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas para competir ou 
executar o Contrato, então, o Contratante poderá, quatorze (14) dias após enviar a 
notificação por escrito ao Consultor, rescindir seu Contrato. 
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b. Pelo Consultor 

19.1.3. O Consultor poderá rescindir este Contrato mediante notificação por escrito ao 
Contratante com, pelo menos, trinta (30) dias corridos, caso ocorra algum dos 
eventos indicados nos parágrafos (a) a (d) desta Cláusula. 

(a) se o Contratante deixar de pagar qualquer quantia devida ao Consultor nos 
termos deste Contrato e não estiver em disputa nos termos da Cláusula CGC 
45.1, dentro de quarenta e cinco (45) dias após o recebimento da notificação 
por escrito do Consultor de que tal pagamento lhe é devido; 

(b) se, como resultado de um evento de Força Maior, o Consultor não puder 
fornecer uma parte essencial dos Serviços durante um período não inferior a 
sessenta (60) dias corridos; 

(c) se o Contratante deixar de cumprir qualquer decisão final resultante de 
arbitragem, de acordo com a Cláusula CGC 45.1. 

(d) se o Contratante cometer uma violação substancial de suas obrigações nos 
termos deste Contrato e não tiver remediado tal violação dentro de quarenta 
e cinco (45) dias (ou um prazo maior que o Consultor tenha aprovado por 
escrito) após o recebimento, pelo Contratante, da notificação especificando tal 
violação. 

c. Cessação dos Direitos e Obrigações 

19.1.4. Uma vez rescindido este Contrato de acordo com as Cláusulas CGC 12 ou CGC 19, 
ou encerrado conforme a Cláusula CGC 14, todos os direitos e obrigações das Partes 
cessarão, exceto (i) os direitos e obrigações que possam ter acumulado na data de 
rescisão ou conclusão, (ii) a obrigação de confidencialidade estabelecida na Cláusula 
CGC 22, (iii) a obrigação do Consultor de permitir a inspeção e auditoria de suas 
contas e registros, conforme estabelecido na Cláusula CGC 25 e (iv) qualquer direito 
que uma Parte possa ter nos termos da Lei Aplicável.. 

d. Cessação de Serviços 

19.1.5. Uma vez rescindido este Contrato mediante notificação de uma Parte à outra de 
acordo com as Cláusulas CGC GCC 19a ou GCC 19b, o Consultor deverá, 
imediatamente após o despacho ou recebimento de tal notificação, tomar todas as 
medidas necessárias para encerrar os Serviços de forma rápida e ordenada e 
envidará seus melhores esforços para manter as despesas para este fim a um nível 
mínimo. Com relação aos documentos preparados pelo Consultor e aos 
equipamentos e materiais entregues pelo Contratante, o Consultor deverá 
proceder conforme previsto, respectivamente, nas Cláusulas GCC 27 ou GCC 28. 

e. Pagamento na Conclusão 

19.1.6. Uma vez concluído este Contrato, o Contratante deverá fazer os seguintes 
pagamentos ao Consultor: 

(a) remunerar pelos Serviços realizados satisfatoriamente antes da data efetiva de 
conclusão e despesas reembolsáveis por despesas efetivamente incorridas 
antes da data efetiva da conclusão; e de acordo com a Cláusula 42; 

(b) no caso de rescisão de acordo com as alíneas (d) e (e) da Subcláusula CGC 
19.1.1, o reembolso de quaisquer custos razoáveis decorrentes da rescisão 
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imediata e ordenada deste Contrato, incluindo o custo da viagem de retorno 
dos Especialistas. 

C. Obrigações do Consultor 

20. Geral 

a. Padrão de Desempenho 

20.1. O Consultor deverá prestar os Serviços e executá-los com a devida diligência, eficiência e 
economia, de acordo com os padrões e práticas profissionais geralmente aceitáveis, e 
deverá observar as boas práticas de gestão e empregar a tecnologia apropriada e 
equipamentos, máquinas, materiais, métodos seguros e eficazes. Com relação a qualquer 
questão relacionada a este Contrato ou aos Serviços, o Consultor deverá agir como um 
consultor fiel ao Contratante e deverá sempre apoiar e salvaguardar os legítimos interesses 
do Contratante em qualquer negociação com terceiros. 

20.2. O Consultor deverá empregar e fornecer os Especialistas e Subconsultores qualificados e 
experientes necessários para a execução dos Serviços. 

20.3. O Consultor poderá subcontratar parte dos Serviços com tais Especialistas-chave e 
Subconsultores se for aprovado antecipadamente pelo Contratante. Não obstante, essa 
aprovação, o Consultor deverá manter total responsabilidade pelos Serviços. 

b. Lei Aplicável aos Serviços 

20.4. O Consultor deverá executar os serviços de acordo com o Contrato e a Lei Aplicável e 
deverá tomar todas as medidas práticas para garantir que qualquer um de seus 
Especialistas e Subconsultores cumpra a Lei Aplicável. 

20.5. Durante a execução do Contrato, o Consultor deverá cumprir com as proibições de 
importação de bens e serviços no país do Contratante quando: 

(a) por uma questão de lei ou regulamentos oficiais, o país do Mutuário proíbe relações 
comerciais com esse país; ou 

(b) por um ato de conformidade com uma decisão do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas tomada de acordo com o Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, o País do 
Mutuário proíba qualquer importação de bens daquele país ou realizar qualquer 
pagamento àquele país, pessoa ou entidade daquele país. 

20.6. O Contratante deverá notificar o Consultor, por escrito, sobre os costumes locais 
relevantes, e o Consultor deverá, após tal notificação, respeitar tais costumes. 

21. Conflito de Interesse 

21.1. O Consultor deverá priorizar os interesses do Contratante sem considerar a possibilidade 
de realizar qualquer trabalho futuro e evitar estritamente conflitos com outros trabalhos 
ou com seus interesses corporativos. 

a. O Consultor não se Beneficiará de Comissões, Descontos etc. 

21.1.1. O pagamento do Consultor nos termos das CGC F (Cláusulas CGC 38 a 42) constituirá 
o único pagamento do Consultor relativo a este Contrato e de acordo com a Cláusula 
CGC 21.1.3, o Consultor não aceitará, em seu próprio benefício, qualquer comissão 
comercial, desconto ou pagamento semelhante referente às atividades 
estabelecidas neste Contrato, ou no cumprimento de suas obrigações aqui 
estabelecidas, e o Consultor envidará seus melhores esforços para assegurar que 
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quaisquer Subconsultores, bem como os Especialistas e agentes de qualquer um 
deles, da mesma forma, não recebam qualquer pagamento adicional. 

21.1.2. Além disso, se o Consultor, como parte dos Serviços, tiver a responsabilidade de 
assessorar o Contratante na aquisição de bens, obras ou serviços, o Consultor 
deverá cumprir as Políticas Aplicáveis do Banco e deverá sempre exercer tal 
responsabilidade no melhor interesse do Contratante. Quaisquer descontos ou 
comissões obtidas pelo Consultor no exercício de tal atividade de aquisição deverá 
ser por conta do Contratante. 

b. O Consultor e seus afiliados não Poderão Exercer Certas Atividades 

21.1.3. O Consultor concorda que, durante a vigência deste Contrato e após o seu 
encerramento, ele e qualquer de suas entidades afiliadas, bem como quaisquer 
Subconsultores e as entidades afiliadas a esses Subconsultores, deverão estar 
desqualificados para fornecer bens, obras ou serviços resultantes ou diretamente 
relacionados aos Serviços de Consultoria, prestados na preparação ou 
implementação do projeto, a menos que as CEC indiquem o contrário. 

c. Proibição de atividades conflitantes 

21.1.4. O Consultor não deverá se envolver e deverá fazer com que seus Especialistas e seus 
Subconsultores não se envolvam, direta ou indiretamente, em qualquer atividade 
comercial ou profissional que possa entrar em conflito com as atividades a eles 
atribuídas nos termos deste Contrato. 

d. Estrito Dever de Divulgar Atividades Conflitantes 

21.1.5. O Consultor tem a obrigação e deve assegurar que seus Especialistas e 
Subconsultores tenham a obrigação de divulgar quaisquer situações de conflito 
reais ou potenciais que tenham impacto em sua capacidade de servir os melhores 
interesses do Contratante ou que possam ser interpretadas como tal. A não 
divulgação de tais situações pode levar à desqualificação do Consultor ou à rescisão 
de seu Contrato. 

22. Confidencialidade 

22.1. Exceto com o consentimento prévio e por escrito do Contratante, o Consultor e os 
Especialistas não deverão, em nenhum momento, revelar a qualquer pessoa ou entidade 
quaisquer informações confidenciais obtidas no curso dos Serviços, nem os Consultores e 
nem os Especialistas podem tornar públicas as recomendações formuladas no curso ou 
resultantes dos Serviços. 

23. Responsabilidade do Consultor 

23.1. Sujeito a quaisquer disposições adicionais, se houver, estabelecidas nas CEC a 
responsabilidade do Consultor nos termos deste Contrato, será conforme prevista na Lei 
Aplicável. 

24. Seguro a ser Obtido pelo Consultor 

24.1. O Consultor (i) deverá contratar, manter e fará com que os Subconsultores contratem e 
mantenham às suas próprias expensas (ou às expensas dos Subconsultores, conforme 
aplicável), mas de acordo com os termos e condições aprovados pelo Contratante, apólices 
de seguro contra os riscos e para a cobertura especificados nas CEC, e (ii) mediante 
solicitação do Contratante, deverá fornecer evidências de que tal seguro fora contratado e 
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mantido e que os respectivos prêmios foram pagos. O Consultor deverá assegurar que tal 
seguro esteja vigente antes do início dos Serviços, conforme estabelecido na Cláusula CGC 
13. 

25. Contabilidade, Inspeção e Auditoria 

25.1. O Consultor deve manter e adotar todas as medidas razoáveis para garantir que seus 
Subconsultores mantenham, contas e registros precisos e sistemáticos a respeito dos 
Serviços e de forma e detalhes que identifiquem claramente as variações relevantes de 
tempo e de custos. 

25.2. O Consultor deverá permitir e fará com que seus Subconsultores permitam que o Banco 
e/ou as pessoas designadas por ele, inspecionem o Local e/ou as contas e registros 
relacionados à execução do Contrato e à apresentação da Proposta para a prestação dos 
Serviços, e terão as referidas contas e registros auditados pelos auditores designados pelo 
Banco, se este assim o exigir. O Consultor deve dar a devida atenção à Cláusula CGC 10, 
que prevê, inter alia, que ações destinadas a impedir substancialmente o exercício dos 
direitos de inspeção e de auditoria do Banco, previstos nesta Cláusula CGC 25.2, constituem 
uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como à determinação de 
inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes do Banco). 

26. Obrigações de Apresentar Relatórios 

26.1. O Consultor deverá entregar ao Contratante os relatórios e documentos indicados no 
Apêndice A, na forma, números e dentro dos prazos estabelecidos no referido Apêndice. 

27. Direitos de Propriedade do Contratante nos Relatórios e Registros 

27.1. A menos que seja indicado de outra forma nas CEC, todos os relatórios, dados e 
informações relevantes, tais como mapas, diagramas, planos, bancos de dados, outros 
documentos e software, registros/arquivos de apoio ou material compilado ou preparado 
pelo Consultor, para o Contratante, no decorrer dos Serviços, serão confidenciais se 
tornarão e permanecerão propriedade absoluta do Contratante. O Consultor deverá, no 
máximo, na rescisão ou conclusão deste Contrato, entregar todos esses documentos, 
juntamente com um inventário detalhado deles. O Consultor poderá manter uma cópia dos 
referidos documentos, dados e/ou software, mas não deverá usá-los para fins não 
relacionados a este Contrato sem a aprovação prévia, por escrito, do Contratante. 

27.2. Se forem necessários ou indicados, contratos de licença entre o Consultor e terceiros para 
fins de desenvolvimento de planos, desenhos técnicos, especificações, desenho, bancos de 
dados, outros documentos e software, o Consultor deverá obter a aprovação prévia por 
escrito do Contratante para esses contratos e o Contratante terá direito, a seu critério, 
exigir a recuperação das despesas relacionadas ao desenvolvimento do(s) respectivo(s) 
programa(s). Outras restrições sobre o uso futuro desses documentos e software, se 
houver, devem ser especificadas nas CEC. 

28. Equipamentos, Veículos e Materiais 

28.1. Equipamentos, veículos e materiais disponibilizados ao Consultor pelo Contratante ou 
adquiridos pelo Consultor, no todo ou em parte com recursos fornecidos pelo Contratante, 
serão de propriedade do Contratante e deverão ser identificados como tal. Na rescisão ou 
encerramento deste Contrato, o Consultor deverá disponibilizar ao Contratante um 
inventário dos referidos equipamentos, veículos e materiais e deverá dispor de tais 
equipamentos, veículos e materiais de acordo com as instruções do Contratante. Enquanto 
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os referidos equipamentos, veículos e materiais estiverem de posse do Consultor, a menos 
que de outra forma tenha sido instruído por escrito pelo Contratante, o Consultor deverá 
segurá-los às expensas do Contratante, por uma quantia igual ao seu valor total de 
reposição. 

D. Especialistas-chave e Subconsultores do Consultor 

29. Descrição dos Especialistas-chave 

29.1. Os cargos, as funções e as qualificações mínimas e a estimativa da carga horária para 
executar os serviços de cada um dos Especialistas-chave do Consultor, estão descritos no 
Apêndice B. 

30. Substituição do Especialista-chave 

30.1. A menos que o Contratante concorde de outra forma por escrito, nenhuma alteração 
deverá ser feita nos Especialistas-chave. 

30.2. Não obstante o acima exposto, a substituição de Especialistas-chave durante a execução 
do Contrato, somente poderá ser considerada mediante solicitação por escrito do 
Consultor e devido a circunstâncias fora do controle razoável do Consultor, incluindo, mas 
não se limitando, à morte ou incapacidade física. Nesse caso, o Consultor deverá 
providenciar imediatamente como substituto, uma pessoa com qualificações e experiência 
equivalentes ou melhores e pela mesma taxa de remuneração. 

31. Remoção de Especialistas-chave ou Subconsultores 

31.1. Se o Contratante descobrir que qualquer um dos Especialistas-chave cometeu uma falta 
grave ou foi acusado de prática criminosa, ou se o Contratante determinar que o 
Especialista-chave ou Subconsultor do Consultor se envolveu em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitiva ou obstrutivas durante a execução dos Serviços, o 
Consultor deverá, mediante solicitação por escrito do Contratante, providenciar um 
substituto. 

31.2. No caso em que o Contratante considere que qualquer um dos Especialistas-chave, 
Especialistas de Apoio ou Subconsultores seja incompetente ou incapaz de cumprir as 
funções que lhes são atribuídas, indicando os motivos correspondentes, o Contratante 
pode solicitar ao Consultor que providencie um substituto. 

31.3. Qualquer substituto dos Especialistas ou Subconsultores removidos deve ter melhores 
qualificações e experiência e deve ser aceitável pelo Contratante. 

31.4. O Consultor assumirá os custos resultantes ou incidentais da remoção e/ou substituição de 
tais Especialistas.  

E. Obrigações do Contratante 

32. Assistência e Isenções 

32.1 Salvo disposição em contrário nas CEC, o Contratante envidará seus melhores esforços para 
garantir que o Governo ou suas agências: 
(a) auxiliar o Consultor na obtenção das autorizações de trabalho e outros documentos 

necessários para que o Consultor execute os Serviços; 

(b) auxiliar o Consultor na obtenção imediata, para os Especialistas e, se aplicável, a seus 
dependentes elegíveis, dos vistos de entrada e saída do país, autorizações de 
residência, autorizações para efetuarem o câmbio de moeda e outros documentos 
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necessários para sua permanência no país do Contratante durante a execução dos 
Serviços; 

(c) Facilitar, de imediato, o desembaraço aduaneiro de todos os bens necessários para a 
prestação dos Serviços e dos pertences pessoais dos Especialistas e seus dependentes 
elegíveis; 

(d) fornecer aos funcionários, agentes e representantes do Governo todas as instruções 
necessárias ou pertinentes para a execução rápida e eficaz dos Serviços.; 

(e) auxiliar o Consultor, os Especialistas e os Subconsultores contratados pelo Consultor 
a obterem isenção de qualquer exigência de registro ou de obtenção de qualquer 
permissão para exercer sua profissão ou para se estabelecerem de forma 
independente ou como entidade corporativa de acordo com a Lei Aplicável no país 
do Contratante; 

(f) auxiliar o Consultor, qualquer Subconsultores e Especialistas para obter o privilégio, 
de acordo com a Lei Aplicável no país do Contratante, para trazer ao país do 
Contratante, valores razoáveis em moeda estrangeira para a finalidade dos Serviços 
ou para seu uso pessoal e de retirar quaisquer quantias que possam ser ganhas pelos 
Especialistas na execução dos Serviços; 

(g) fornecer ao Consultor qualquer outra assistência, prevista nas CEC. 

33. Acesso ao Local do Projeto 

33.1. O Contratante garante que o Consultor terá acesso livre e irrestrito ao local do projeto 
necessário para a execução dos Serviços. O Contratante será responsável por quaisquer 
danos que tal acesso possa causar ao local do projeto ou a qualquer propriedade resultante 
de tal acesso e indenizará o Consultor e cada um dos Especialistas com relação à 
responsabilidade por tais danos, a menos que tais danos sejam causados por falta ou 
negligência intencional do Consultor ou de qualquer Subconsultor ou dos Especialistas de 
ambos. 

34. Mudança na Lei Aplicável Relacionada a Impostos e Taxas 

34.1. Se, após a data de entrada em vigor deste Contrato, houver alguma alteração na Lei 
Aplicável no país do Contratante relativas a impostos e taxas que aumentem ou reduzam 
os custos incorridos pelo Consultor na execução dos Serviços, então, a remuneração e as 
despesas reembolsáveis a serem pagas ao Consultor nos termos deste Contrato deverão 
ser aumentadas ou reduzidas de forma adequada, por um acordo entre as Partes, e os 
ajustes correspondentes serão feitos nos tetos indicados na Cláusula CGC 38.1. 

35. Serviços, Instalações e Bens do Contratante 

35.1. O Contratante deverá colocar à disposição do Consultor e dos Especialistas, para os fins dos 
Serviços e livres de quaisquer encargos, os serviços, instalações e bens estabelecidos nos 
Termos de Referência (Apêndice A), durante os períodos e da maneira ali especificados. 

36. Pessoal de Contrapartida 

36.1. O Contratante deverá colocar à disposição do Consultor, gratuitamente, o pessoal 
profissional e de apoio de contrapartida, a ser nomeado pelo Contratante com a assessoria 
do Consultor, se assim especificado no Apêndice A. 

36.2. O pessoal profissional e de apoio de contrapartida, excluindo o pessoal de coordenação do 
Contratante, deverá trabalhar sob a direção exclusiva do Consultor. Se qualquer membro 

20
26

-Z
R

K
D

W
3 

- 
E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
01

/0
9/

20
26

 1
7:

19
   

 P
Á

G
IN

A
 1

8 
/ 1

02



Seção VIII. Condições Gerais do Contrato por Preço Global        20 

 

do pessoal de contrapartida não execute adequadamente qualquer parte do trabalho 
atribuído a tal membro pelo Consultor que seja consistente com a posição ocupada por tal 
membro, o Consultor poderá solicitar a sua substituição, e o Contratante não deverá 
recusar, sem razão, a tomar as medidas cabíveis para atender a essa solicitação. 

37. Obrigação de Pagamento 

37.1. Em consideração aos Serviços realizados pelo Consultor nos termos deste Contrato, o 
Contratante fará os referidos pagamentos ao Consultor e da maneira especificada nas CGC 
a seguir. 

F. Pagamentos ao Consultor 

38. Preço do Contrato 

38.1. O preço do Contrato é fixo e está estabelecido nas CEC.  

38.2. Quaisquer alterações no Preço do Contrato especificado na Cláusula 38.1 somente poderão 
ser feitas se as Partes tiverem concordado com a revisão do escopo dos Serviços de acordo 
com a Cláusula GCC 16 e tiverem modificado os Termos de Referência no Apêndice A. 

39. Impostos e Taxas 

39.1. O Consultor, Subconsultores e Especialistas são responsáveis pelo cumprimento de toda e 
quaisquer obrigações fiscais decorrentes do Contrato, a menos que as CEC especifiquem o 
contrário. 

39.2. Como uma exceção ao acima exposto e conforme especificado nas CEC, todos os impostos 
locais indiretos identificáveis (discriminados e finalizados nas negociações do Contrato) 
serão reembolsados ao Consultor ou serão pagos pelo Contratante em nome do Consultor. 

40. Moeda de pagamento 

40.1. Todos os pagamentos previstos neste Contrato serão efetuados na(s) moeda(s) indicada(s) 
nas CEC. 

41. Forma de Cobrança e de Pagamento 

41.1. O total de pagamentos previstos neste Contrato não poderá exceder o Preço do Contrato 
estabelecido na Cláusula CGC 38.1.  

41.2. Os pagamentos previstos neste Contrato serão feitos em parcelas fixas contra os produtos 
especificados no Apêndice A.  Os pagamentos devem ser efetuados em conformidade com 
o cronograma de pagamento estabelecido nas CEC. 

41.2.1. Pagamento Antecipado: Salvo indicação em contrário nas CEC, será efetuado um 
pagamento antecipado contra uma garantia bancária para pagamento antecipado 
aceitável para o Contratante, no valor (ou valores) e numa moeda (ou moedas) 
especificada(s) nas CEC. Tal garantia (i) deverá permanecer válida até que o 
pagamento antecipado tenha sido totalmente pago e (ii) deverá ocorrer na forma 
aprovada, por escrito, pelo Contratante. Os pagamentos antecipados deverão ser 
pagos pelo Contratante em parcelas iguais contra as prestações fixas especificadas 
nas CEC até que tenham sido integralmente pagas. 

41.2.2. Pagamentos de Montante Fixo: O Contratante pagará ao Consultor no prazo de 
sessenta (60) dias após o recebimento por parte do Contratante do(s) produto(s) e 
da fatura para o respectivo pagamento da parcela do preço global. O pagamento 
poderá ser retido se o Contratante não aprovar o(s) produto(s) recebido(s) como 
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satisfatório(s) e, nesse caso, o Contratante deverá fornecer seus comentários ao 
Consultor dentro do mesmo período de sessenta (60) dias.  O Consultor deverá, em 
seguida, fazer as correções necessárias e, posteriormente, o processo deverá ser 
repetido. 

41.2.3. Pagamento Final: O pagamento final previsto nesta Cláusula será feito somente 
após o relatório e a fatura tiverem sido apresentados pelo Consultor e aprovado 
como satisfatórios pelo Contratante.  Os Serviços serão então considerados 
concluídos e finalmente aceitos pelo Contratante. A última parcela do preço global 
será considerada aprovada para pagamento pelo Contratante dentro de noventa 
(90) dias corridos após o recebimento do relatório final, exceto pelo fato de que, 
dentro do referido prazo de noventa (90) dias corridos, o Contratante notifique por 
escrito ao Consultor especificando as deficiências nos Serviços. Depois disso, o 
Consultor fará as correções necessárias e, posteriormente, o processo será 
repetido. Todos os pagamentos previstos neste Contrato serão depositados nas 
contas do Consultor especificadas nas CEC. 

41.2.4. Exceto para o pagamento final nos termos da Subcláusula 41.2.3 acima, os 
pagamentos não constituem aceitação dos Serviços ou isentam o Consultor de 
quaisquer de suas obrigações nos termos deste Contrato. 

42. Juros sobre Pagamentos em Atraso 

42.1. Se o Contratante tiver atrasado os pagamentos além de quinze (15) dias após a data de 
vencimento indicada na Cláusula CGC 41.2.2, serão pagos juros ao Consultor sobre 
qualquer quantia devida e não paga na referida data de vencimento para cada dia de 
atraso, à taxa anual indicada nas CEC. 

G. Equidade e Boa Fé 

43. Boa Fé 

43.1. As Partes se comprometem a atuar de boa-fé quanto aos direitos de ambas as Partes nos 
termos deste Contrato e a adotar todas as medidas razoáveis visando garantir o 
cumprimento dos objetivos deste Contrato. 

H. Resolução de Controvérsias 

44. Resolução Amigável 

44.1. As Partes devem procurar resolver qualquer controvérsia de forma amigável por meio de 
consultas mútuas. 

44.2. Se uma das Partes se opuser a qualquer ação ou inação da outra Parte, a Parte oponente 
poderá apresentar uma Notificação de Disputa por escrito com a outra Parte, fornecendo 
em detalhes a base da disputa. A Parte que receber a Notificação de Disputa a considerará 
e responderá por escrito dentro de quatorze (14) dias após o seu recebimento. Se essa 
Parte não responder dentro dos quatorze (14) dias ou se a disputa não puder ser resolvida 
amigavelmente dentro dos quatorze (14) dias após a resposta dessa Parte, a Cláusula CGC 
45.1 será aplicada. 

45. Resolução de Controvérsia 

45.1. Qualquer controvérsia entre as Partes decorrentes ou relacionadas a este Contrato que 
não possam ser resolvidas amigavelmente, poderá ser submetida por qualquer uma das 
Partes à adjudicação/arbitragem, de acordo com as disposições especificadas nas CEC. 
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I. Elegibilidade 

46. Elegibilidade 

46.1. O Consultor e seus Subconsultores devem ter a nacionalidade de um país membro do 
Banco. O Consultor ou Subconsultor atende aos critérios de elegibilidade nos seguintes 
casos: 

(a) um indivíduo é considerado cidadão de um país membro do Banco se atender a um 
dos seguintes requisitos: 

(i) for um cidadão de um país membro; ou 
(ii) estabeleceu seu domicílio em um país membro como um residente de “boa-fé” 

e está legalmente habilitado a trabalhar no país de domicílio. 

(b) uma empresa é considerada como tendo a nacionalidade de um país membro se 
atender aos dois requisitos a seguir: 

(i) estar legalmente constituída ou incorporada de acordo com as leis de um país 
membro do Banco; e 

(ii) se mais de cinquenta por cento (50%) do capital da empresa é de propriedade 
de indivíduos ou empresas de países membros do Banco. 

46.2. Todos os membros de uma ACS e todos os subconsultores devem atender aos critérios de 
nacionalidade estabelecidos acima. 

46.3. Se o Contrato de Serviços de Consultoria incluir o fornecimento de bens e serviços 
relacionados, todos esses bens e serviços relacionados deverão ser originários de qualquer 
país membro do Banco. Os bens têm origem de um país membro do Banco, se tiverem sido 
importados, concebidos, cultivados, colhidos ou produzidos em um país membro do Banco. 
Um bem foi produzido quando, através da fabricação, processamento ou montagem de 
outro artigo comercialmente reconhecido que difere substancialmente em suas 
características básicas, função ou finalidade de utilidade de suas partes ou componentes. 
Para um bem que consiste em vários componentes que precisam ser interconectados (seja 
pelo fornecedor, pelo comprador ou por um terceiro) para torná-lo operacional e 
independentemente da complexidade da interligação, o Banco considera que esse bem é 
elegível para financiamento se a montagem dos componentes ocorreu em um país 
membro, independentemente da origem dos componentes. Quando o bem é um conjunto 
de vários bens individuais que normalmente são embalados e vendidos comercialmente 
como uma única unidade, o bem é considerado originário do país em que o conjunto foi 
embalado e enviado ao comprador. Para fins de origem, os bens rotulados como "made in 
European Union” serão elegíveis sem a necessidade de identificar o país específico 
correspondente da União Europeia. A origem dos materiais, partes ou componentes dos 
bens ou a nacionalidade da empresa que produz, monta, distribui ou vende os bens não 
determina a sua origem. 
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III. Condições Especiais do Contrato – Preço Global 

 

Número da 
Cláusula CGC 

Modificações e Suplementos às Cláusulas nas Condições Gerais do 
Contrato 

CGC 1.1(n) e CGC 
3.1 

O contrato será interpretado de acordo com as leis do [Brasil]. 

Sem prejuízo da aplicação prioritária das Condições Gerais do Contrato 
Padrão do Banco Interamericano de Desenvolvimento, aplicam-se 
supletivamente as normas de direito público interno do Brasil, em especial 
a Lei nº 14.133/2021, apenas naquilo que não conflitarem com as Políticas 
De. 

CGC 4.1 O idioma é: [Português – Brasil] 

CGC 6.1 e CGC 6.2 Os endereços são: 

 

Contratante:  SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA  

                     Av. João Batista Parra, 600 – Enseada do Suá, Vitória/ES 
                 
Aos Cuidados de: ALEX FAVALESSA DOS SANTOS 

                              (Decreto nº 1101-S) 

                              Subsecretário de Estado para Assuntos Administrativos 

E-mail (quando aplicável): ucp@sefaz.es.gov.br 

 

Consultor: Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda. 

Aos Cuidados de: Edson Lopes Cedraz Filho 

E-mail: dasouza@deloitte.com 
 

CGC 8.1  “N/A”; 
 

CGC 9.1 Os representantes autorizados são: 

Para o Contratante: ALEX FAVALESSA DOS SANTOS,                              
Subsecretário de Estado para Assuntos Administrativos 
 
Acompanhamento e Fiscalização 
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9.1.1 A execução do contrato será acompanhada pelo gestor e pelo fiscal 

designados pela autoridade competente do órgão ou entidade (SEGER), os 

quais representarão a Administração e confirmarão o recebimento do 

objeto contratado, observadas as disposições deste contrato. Sem esse 

recebimento, não será permitido qualquer pagamento. 

 

Para o Consultor: Edson Lopes Cedraz Filho, sócio. 

CGC 11.1 Não se aplica   

CGC 12.1 Rescisão do Contrato por falta de entrada em vigor: A entrada em vigor do 
contrato se dará a partir da publicação do respectivo instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP ou, na impossibilidade, no Diário 
Oficial da União e do Estado do Espírito Santo.  

CGC 13.1 Início dos Serviços: 

13.1 A data para início dos serviços será no dia posterior ao da publicação 

do respectivo instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PCNC ou, na impossibilidade, no Diário Oficial da União e do Estado do 

Espírito Santo. 

13.2 A confirmação da disponibilidade do Especialista-chave para iniciar os 

Trabalhos deve ser enviada ao Contratante por escrito, na forma de uma 

declaração escrita e assinada pelo Especialista-chave. 

13.3. A execução dos serviços pelo contratado se dará na forma e condições 

especificadas em Termo de Referência e nas Cláusulas do presente 

Contrato. 

CGC 14.1 Encerramento do Contrato: 

14.1. O prazo de vigência da contratação é de 18 (dezoito) meses e terá 
início no dia posterior ao da publicação do respectivo instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PCNP, ou não sendo possível, no Diário 
Oficial do Estado do Espírito Santo e Diário Oficial da União.  
 
14.2. Todas as entregas contratuais, notadamente a elaboração e a 
apresentação das Políticas do Banco, deverão ser integralmente concluídas, 
recebidas e aceitas pela Contratante até, no máximo, 30 (trinta) dias antes 
do término da vigência contratual. 

14.3. O pagamento devido à Contratada ficará condicionado à 
comprovação da entrega total dos produtos contratados, ao respectivo 
aceite formal pela Contratante e deverá ser realizado dentro do prazo de 
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vigência do contrato, vedada a realização de pagamentos após o seu 
encerramento. 

14.4. O encerramento do contrato dar-se-á após o cumprimento integral 
das obrigações contratuais por ambas as partes, observado o disposto no 
presente contrato, nas Políticas do Banco e, de forma supletiva, caso se 
aplique, o artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

14.5. O prazo de vigência será prorrogado, por meio de termo aditivo,  após 
a devida Não objeção do Banco, caso a revisão seja ex ante,  quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado. 

14.2.1. A prorrogação deve ser registrada por aditivo e instruída com a 
exposição das justificativas e o novo cronograma de execução e 
desembolso, após a devida avaliação do Banco.  
 

CGC 19 Em complementação ao item de rescisão, além das disposições 

estabelecidas na CGC 19, a rescisão do Contrato poderá ocorrer, de forma 

supletiva e no que for cabível, nas hipóteses e condições previstas nos arts. 

137 a 139 da Lei 14.133/2021.  

O descumprimento das obrigações e demais condições previstas neste 
contrato sujeitará a empresa consultora contratada às sanções previstas na 
Lei nº 14.133/2021 e nas Políticas do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID, conforme condições estabelecidas no contrato. 

CGC 21(b) O Contratante se reserva o direito de determinar, caso a caso, se o 
Consultor deve ser desqualificado de fornecer bens, obras ou serviços 
técnicos devido a um conflito de natureza descrito no CGC 21.1.3: 

Sim X  

CGC 23.1 Será de responsabilidade da empresa consultora:  

23.1.1. A empresa consultora será responsável por todos os documentos 

por ela produzidos. 

 23.1.2. A empresa consultora deverá obedecer aos prazos acordados para 

a elaboração dos documentos, inclusive quanto aos retornos das revisões, 

sob risco de suspensão do pagamento até a efetiva entrega, bem como a 

aplicação das sanções previstas na legislação vigente. 

 23.1.3. A empresa consultora poderá ter o pagamento glosado, total ou 

parcialmente, na hipótese de ausência de prestação do serviço ou não 

atendimento às condições estabelecidas no Termo de Referência.  
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23.1.4. A empresa consultora deve manter atualizadas as anotações e 

registros junto à entidade de classe profissional. 

23.1.5. A empresa consultora deverá observar os princípios básicos do 

Banco referentes às práticas proibidas previstas no Apêndice A, do Termo 

de Referência, parte integrante deste contrato. 

23.1.6. A empresa consultora deverá observar todas as demais obrigações 

previstas no Termo de Referência, anexo ao presente contrato. 

23.1.7. É vedada a subcontratação dos serviços. 

 

23.3 Da Proteção de Dados Pessoais. 

23.3.1 Proteção de dados, coleta e tratamento. Sempre que tiverem acesso 

ou realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais, as partes 

comprometem-se a envidar todos os esforços para resguardar e proteger a 

intimidade, vida privada, honra e imagem dos respectivos titulares, 

observando as normas e políticas internas relacionadas a coleta, guarda, 

tratamento, transmissão e eliminação de dados pessoais, especialmente as 

previstas na Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais”), no Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021, e demais 

normas legais e regulamentares aplicáveis. 

23.3.2 Caso o objeto envolva o tratamento de dados pessoais com 

fundamento no consentimento do titular, a CONTRATADA deverá observar 

, ao longo de toda a vigência do Contrato, todas as obrigações legais e 

regulamentares específicas vinculadas a essa hipótese legal de tratamento. 

23.3.3 Ao receber o requerimento de um titular de dados, na forma 

prevista nos artigos 16 e 18 da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA 

deverá: 

a. Notificar imediatamente a CONTRATANTE; 

b. Auxiliá-la, quando for o caso, na elaboração da resposta ao 

requerimento; e 

c. Eliminar todos os dados pessoais tratados com base no 

consentimento em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do 

requerimento do titular. 

23.3.4 As partes armazenarão dados pessoais apenas pelo período 

necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente 
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coletados e em conformidade com as hipóteses legais que autorizam o 

tratamento. 

23.3.5 As partes devem assegurar que o acesso a dados pessoais seja 

limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores e eventuais 

subcontratados que necessitem acessar os dados pertinentes, na medida 

em que sejam estritamente necessários para o cumprimento deste 

Contrato e da legislação aplicável, assegurando que todos esses indivíduos 

estejam sujeitos a obrigações de sigilo e confidencialidade. 

23.3.6 A CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, 

implementar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o 

cumprimento das obrigações da CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 

13.709/2018. 

23.3.7 Proteção de dados e incidentes de segurança. Considerando as 

características específicas do tratamento de dados pessoais e o estado 

atual da tecnologia, a CONTRATADA deverá adotar medidas de segurança, 

técnicas e administrativas aptas a proteger os dados e informações de 

acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 

perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito. 

23.3.8 A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE imediatamente 

sobre a ocorrência de incidentes de segurança relacionados a dados 

pessoais, fornecendo informações suficientes para que a CONTRATANTE 

cumpra quaisquer deveres de comunicação, dirigidos à Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados e/ou aos titulares dos dados, acerca do 

incidente de segurança. 

23.3.9 As partes deverão adotar as medidas cabíveis para auxiliar na 

investigação e na mitigação das consequências de cada incidente de 

segurança. 

23.3.10 Transferência internacional. É vedada a transferência de dados 

pessoais pela CONTRATADA para fora do território do Brasil sem o prévio 

consentimento, por escrito, da CONTRATANTE, e demonstração da 

observância da adequada proteção desses dados, cabendo à CONTRATADA 

a responsabilidade pelo cumprimento da legislação de proteção de dados 

ou de privacidade de outro(s) país(es) que for aplicável.  

23.3.11 Responsabilidade. A CONTRATADA responderá por quaisquer 

danos, perdas ou prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros 
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decorrentes do descumprimento da Lei Federal nº 13.709/2018, no 

Decreto Estadual nº 4922-R, de 09 de julho de 2021 e outras normas legais 

ou regulamentares relacionadas a este Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da CONTRATANTE em seu 

acompanhamento. 

23.3.12 Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela 

CONTRATANTE, não exime a CONTRATADA das obrigações decorrentes 

deste Contrato, permanecendo integralmente responsável perante a 

CONTRATANTE mesmo na hipótese de descumprimento dessas obrigações 

por subcontratada. 

23.3.13 A CONTRATADA deve colocar à disposição da CONTRATANTE, 

quando solicitado, toda informação necessária para demonstrar o 

cumprimento do disposto nestas cláusulas, permitindo a realização de 

auditorias e inspeções, diretamente pela CONTRATANTE ou por terceiros 

por ela indicados, com relação ao tratamento de dados pessoais.  

23.3.14 A CONTRATADA deve auxiliar a CONTRATANTE na elaboração de 

relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto 

no artigo 38 da Lei Federal nº 13.709/2018, relativo ao objeto deste 

Contrato.  

23.3.15 Se a CONTRATANTE constatar que dados pessoais foram utilizados 

pela CONTRATADA para fins ilegais, ilícitos, contrários à moralidade ou 

mesmo para fins diversos daqueles necessários ao cumprimento deste 

Contrato, a CONTRATADA será notificada para promover a cessação 

imediata desse uso, sem prejuízo da rescisão do Contrato e de sua 

responsabilização pela integralidade dos danos causados. 

23.3.16 Eliminação. Extinto o Contrato, independentemente do motivo, a 

CONTRATADA deverá em, até 10 (dez) dias úteis, contados da data de seu 

encerramento, devolver todos os dados pessoais a CONTRATANTE ou 

eliminá-los, inclusive eventuais cópias, certificando a CONTRATANTE, por 

escrito, do cumprimento desta obrigação. 

23.4 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.4.1 Sem prejuízo das infrações e sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 
e neste Contrato, o Contratado declara ter pleno conhecimento e 
compromete-se a observar integralmente as Práticas Proibidas definidas 
nas Políticas do Banco Interamericano de Desenvolvimento – GN-2350-15, 
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incluindo, mas não se limitando a atos de corrupção, fraude, colusão, 
coerção e obstrução de auditorias ou investigações.  

23.4.2 Comete infração administrativa, sem prejuízo das sanções aplicáveis 
pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, quando cabíveis e nos 
termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 
a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 
acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133/2021); 

d) Multa (art. 156, II, e § 3º, da Lei 14.133/2021), observados os 
seguintes parâmetros: 
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1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 
(vinte) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 
subitem 10.1, de 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) a 30% 
(trinta por cento) do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 
“c” do subitem 10.1, de 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) a 
30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a 
multa será de 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) a 10% (dez 
por cento) do valor do Contrato.  

5. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, 
a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) 
do valor do Contrato. 

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, 
a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) (preencher) a 7,5% 
(setenta inteiros e cinco décimos por cento) do valor do Contrato. 

23.4.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

23.4.3 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133/2021). 

23.4.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

23.4.5 Em caso de reincidência, o valor total das multas aplicadas não 
poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 
Contrato. 

23.4.6 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, § 9º, da Lei 14.133/2021). 

23.4.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 
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23.4.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei 
nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

23.4.9 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157 da Lei 14.133/2021). 

23.4.10 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
14.133/2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, assim como as 
seguintes regras: 

23.4.11 Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, a 
Administração deverá notificar o contratado, facultando-lhe a 
apresentação de defesa prévia; 

23.4.12 A notificação deverá ocorrer pessoalmente, eletronicamente, com 
confirmação de recebimento, ou por correspondência com aviso de 
recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado 
reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a 
sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 
defesa; 

23.4.13 O prazo para apresentação de defesa prévia para a penalidade de 
advertência será de 05 (cinco) dias úteis e de 15 (quinze) dias úteis para as 
demais penalidades, e serão contados na forma do art. 183 da Lei 
14.133/2021; 

23.4.14 O contratado comunicará ao órgão promotor do certame as 
mudanças de endereço ocorridas no curso do processo licitatório e da 
vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao 
local anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 

23.4.15 Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua 
apresentação, o órgão promotor do certame proferirá decisão 
fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito 
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de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei nº 
14.133/2021; 

23.4.16 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 
14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos 
na referida Lei (art. 159 da Lei 14.133/2021). 

23.4.17 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160 da Lei 14.133/2021). 

 23.4.18 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (art. 161 da Lei 14.133/2021). 

23.4.19 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na 
forma do art. 163 da Lei 14.133/2021. 

23.4.20 Os débitos relativos a multas moratória e compensatória e as 
indenizações cabíveis poderão ser descontados dos valores devidos pela 
Administração ao contratado e, se insuficientes, a diferença poderá ser 
descontada da garantia prestada ou ser objeto de cobrança judicial (art. 
156, § 8º, da Lei 14.133/2021). 

23.4.21 Os débitos do contratado para com a Administração contratante 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
decorrentes de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o Estado do Espírito Santo.  

23.4.22 Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de 
quaisquer atos lesivos à administração pública na licitação ou na execução 
do contrato, nos termos da Lei 12.846/2013, será objeto de imediata 
apuração observando-se o devido processo legal estabelecido no marco 
regulatório estadual anticorrupção. 
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CGC 24.1 A cobertura do seguro contra os riscos será o seguinte: 

(a) Seguro de responsabilidade profissional, com cobertura mínima 
de 100% do valor do contrato;  

(b) Seguro de responsabilidade civil contra Terceiros, em relação 
aos veículos motorizados operados no país do Cliente por parte do 
Consultor ou de seus Especialistas ou Subconsultores, com uma 
cobertura mínima de 100% do valor do contrato.  

(c) Responsabilidade do empregador e seguro de indenização dos 
trabalhadores em relação aos Especialistas e Subconsultores, de 
acordo com as disposições relevantes da Legislação Aplicável no 
país do Cliente, bem como, com relação a tais Especialistas, 
qualquer seguro de vida, seguro saúde, seguro contra acidentes, 
seguro viagem ou de outro tipo, conforme apropriado; 

CGC 27.1 - 

CGC 27.2 O Consultor não deverá utilizar os dados, produtos e artefatos gerados pela 
consultoria para fins não relacionados a este Contrato, sem a aprovação 
prévia por escrito do Contratante. 

CGC 32.1 de (a) 
até (e) 

(f) efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste contrato 
e dos apêndices, em especial o Termo de Referência; 

(g) definir o local para entrega dos produtos adquiridos e/ou da 
execução dos serviços contratados, conforme definido no Termo de 
Referência; 

(h) designar servidor(es) responsável(eis) pelo acompanhamento e 
fiscalização da entrega dos produtos adquiridos e/ou da execução 
do(s) serviço(s) contratado(s), conforme definido no Termo de 
Referência; 

(i) Emitir decisão sobre eventuais solicitações ou reclamações 
relacionadas à execução dos contratos no prazo máximo de 1 (um) 
mês, a contar da data do protocolo do requerimento, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período.   

(j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 
(um) mês, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
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(k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 

(l)  observar os princípios básicos do Banco referentes às práticas 
proibidas previstas no Apêndice A, do Termo de Referência, parte 
integrante deste contrato. 

CGC 38.1 38.1.1. O Preço do Contrato, considerando a Remuneração + 

Reembolsáveis + Tributos é de R$ 1.924.000,00 (um milhão, novecentos e 

vinte e quatro mil reais). No valor referido estão incluídos os impostos 

indiretos locais. 

38.1.2. Quaisquer impostos indiretos locais cobráveis com relação a este 

Contrato aos Serviços prestados pelo Consultor deverão ser pagos/retidos 

pelo Contratante ao Consultor. 

38.1.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 

e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos (impostos 

etc.), encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

38.1.5 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 

prazo de um ano, cujo termo inicial será Junho de 2025. 

38.1.6 Após o interregno de um ano, mediante pedido do contratado, os 

preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice INPC/IBGE (Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula:  

VR =
𝑉 (𝐼−𝐼º)

𝐼º
   onde: 

VR = Valor do reajuste; 

V = Valor atual do contrato ou da parcela a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 

correspondente ao mês-base; 

I = Índice relativo ao mês de reajuste. 

38.1.7 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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38.1.8 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 

reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

38.1.9 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

38.1.10 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a 

ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. Na ausência de previsão 

legal quanto ao índice substituto, será adotado o novo índice definido para 

a Administração Estadual na contratação de serviços semelhantes. 

38.1.11 O reajuste de preços será formalizado por apostilamento.  

38.1.12 Os reajustes não interferem no direito das partes de solicitar, a 

qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos, 

sempre em observância às Políticas GN 2350-15 (Apêndice 1), e de forma 

supletiva, pelo disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/2021. 

38.1.13 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em qualquer de 

suas modalidades, será regido prioritariamente pelas Políticas para Seleção 

e Contratação de Consultores Financiados pelo Banco Interamericano de 

Desenvolvimento – GN-2350-15, e demais normas e diretrizes aplicáveis do 

Banco.  

38.1.13.1 De forma subsidiária, e desde que não conflitem com as políticas 

do BID, poderão ser aplicados dispositivos da legislação nacional 

pertinente, notadamente a Lei nº 14.133/2021 e, quando cabível, o Decreto 

Estadual nº 5.545-R/2023, mediante alinhamento e validação prévia do 

Banco, sempre que tais dispositivos se mostrarem sinérgicos às normas do 

financiamento. 

38.1.13.2 Não se aplicarão cláusulas ou disposições da legislação nacional 

que impliquem renúncia prévia ou irretratável de direitos, ou que 

restrinjam o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro em desacordo 

com as políticas do Banco. 

 

CGC 39.1 e CGC 
39.2 

O Contratante deverá pagar em nome do Consultor, dos subconsultores e 
dos Especialistas quaisquer impostos indiretos, direitos, taxas, comissões e 
outros encargos tributáveis de acordo com a Lei Aplicável no país do 
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Contratante ao Consultor, aos Subconsultores e aos Especialistas em 
relação a: 

a) quaisquer pagamentos feitos ao Consultor, Subconsultores e 
Especialistas (que não sejam nacionais ou residentes permanentes 
do país do Contratante), relacionados à execução dos Serviços; 

b) quaisquer equipamentos, materiais e suprimentos trazidos ao país 
do Contratante pelo Consultor ou Subconsultores com a finalidade 
de executar os Serviços e que, após terem trazidos para tais 
territórios, serão posteriormente retirados por eles; 

c) quaisquer equipamentos importados com a finalidade de executar 
os Serviços e pagos com recursos fornecidos pelo Contratante e que 
sejam tratados como propriedade do Contratante; 

d) quaisquer bens trazidos ao país do Contratante pelo Consultor, 
Subconsultores ou Especialistas (que não sejam nacionais ou 
residentes permanentes do país do Contratante), ou os 
dependentes elegíveis de tais Especialistas para uso pessoal, e 
posteriormente retirados por eles quando deixarem o país do 
Contratante, desde que isso seja feito: 

i. o Consultor, os Subconsultores e os Especialistas devem 
observar os procedimentos alfandegários normais do país do 
Contratante para importar os bens para o país do Contratante; 
e 

ii. se o Consultor, os Subconsultores ou os Especialistas não 
retirarem, mas dispuserem de quaisquer bens no país do 
Contratante sobre os quais tiver havido isenção de impostos e 
de direitos aduaneiros, o Consultor, os Subconsultores ou os 
Especialistas, conforme o caso, (a) deverá arcar com tais 
direitos aduaneiros e impostos em conformidade com os 
regulamentos do país do Contratante; ou (b) reembolsá-los ao 
Contratante se tiverem sido pagos por ele, quando os bens em 
questão foram trazidos para o país do Contratante. 

CGC 40.1 A(s) moeda(s) de pagamento será(ão) a(s) seguinte(s): Real (R$) 
 

CGC 41.2 Programação de pagamento: 

O pagamento das parcelas estará vinculado às entregas especificadas na 
Tabela 6 “Cronograma de Entrega de Relatórios Técnicos” do Termo de 
Referência. 

[Nota: A soma total de todas as parcelas não poderá exceder o Preço do 
Contrato estabelecido nas CEC 38.1] 

O pagamento será processado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento da nota fiscal, nos termos do art. 31 do Decreto 
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Estadual nº 5545-R/2023, em cada parcela prevista no cronograma de 

pagamentos, após a homologação dos produtos correspondentes e a 

apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura. 

Ao enviar a solicitação de pagamento, o Gestor do Contrato deve 

especificar a data de vencimento da obrigação.  

Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos 

seguintes termos: 

 

Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da 

fatura devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o 

cálculo da fatura. 

A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 

4.320/1964, assim como na Lei Estadual 2.583/1971.  

Se houver alguma incorreção na nota fiscal/fatura, a mesma será devolvida 

à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para 

pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova nota 

fiscal/fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela 

CONTRATANTE.  

 

CGC 41.2.1 Não se aplica.  

CGC 41.2.3 Os dados da conta são: 

Banco: Bradesco - 237 

Agência: 0156-2 

Número da Conta Corrente: 185085-7 

CNPJ vinculado à conta: 02.189.924/0001-03 
 

CGC 42.1 Trata-se de juros sobre pagamento em atraso: 

Se o Contratante tiver atrasado os pagamentos além de 15 (quinze) dias 

após a data de vencimento indicada na Cláusula CGC 41.2, serão pagos juros 
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ao Consultor sobre qualquer quantia devida e não paga na referida data de 

vencimento para cada dia de atraso, à taxa anual indicada nas CEC.  

CGC 45.1 As controvérsias serão resolvidas por arbitragem, de acordo com as 
seguintes: 

1. Seleção de Árbitros. Qualquer disputa que uma Parte submeta à 
arbitragem deverá ser ouvida conhecida por um único árbitro ou 
por um painel de arbitragem composto por três (3) árbitros, de 
acordo com as seguintes disposições: 

(a) Quando as Partes concordarem que a disputa diz respeito a um 
aspecto técnico, as Partes podem concordar em nomear um 
único árbitro ou se não chegarem a um acordo sobre a 
identidade do árbitro dentro de trinta (30) dias após a outra 
Parte receber a proposta de um nome para tal nomeação pela 
Parte que iniciou o processo, qualquer Parte poderá solicitar a 
[nomear um órgão profissional internacional apropriado, por 
exemplo: Federation Internationale des Ingenieurs-Conseils 
(FIDIC) de Lausanne, Suíça] uma lista de pelo menos cinco (5) 
nomes indicados e, após receberem tal lista, as Partes deverão 
eliminar alternadamente os nomes sendo que o último 
indicado restante na lista será o único árbitro que resolverá a 
disputa. Se o último indicado restante não tiver sido 
determinado dentro de sessenta (60) dias após a data da lista, 
[inserir o nome da mesma instituição profissional mencionada 
acima] deverá, a pedido de qualquer das Partes e de tal lista 
ou de outra forma, um único árbitro para a questão em 
disputa. 

(b) Quando as Partes não concordarem que a disputa diz respeito 
a um aspecto técnico, o Contratante e o Consultor deverão 
nomear um (1) árbitro cada um e esses dois (2) árbitros 
nomearão conjuntamente um terceiro árbitro, que presidirá o 
painel de arbitragem. Se os árbitros nomeados pelas Partes 
não concordarem em nomear um terceiro árbitro dentro de 30 
(trinta) dias após a nomeação do último dos dois (2) árbitros, 
nomeados pelas Partes terem sido indicados, o terceiro 
árbitro, mediante solicitação de qualquer uma das Partes, ser 
indicado por [indicar uma autoridade internacional apropriada 
para nomeação, por exemplo: o Secretário Geral do Tribunal 
Permanente de Arbitragem em Haia; o Secretário Geral do 
Centro Internacional para Resolução de Disputas sobre 
Investimentos, Washington, DC, a Câmara Internacional de 
Comércio, Paris; etc.]. 

(c) Se, em uma disputa sujeita ao parágrafo (b) acima, uma Parte 
não nomear seu árbitro dentro de trinta 30 dias após a outra 
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Parte nomear seu árbitro, a Parte que tiver nomeado um 
árbitro pode solicitar a [nomear a mesma autoridade 
nomeadora do parágrafo (b)] que nomeie um único árbitro 
para o assunto em disputa e o árbitro nomeado, de acordo com 
tal solicitação, será o único árbitro para tal disputa. 

2. Regras de Procedimento. Salvo disposição em contrário, os 
procedimentos de arbitragem serão conduzidos de acordo com as 
regras de procedimento para arbitragem da Comissão das Nações 
Unidas para o Direito Internacional do Comércio (UNCITRAL) em vigor 
na data deste Contrato. 

3. Árbitros substitutos. Se, por qualquer motivo, um árbitro for 
incapaz de desempenhar suas funções, um substituto será nomeado da 
mesma forma que o árbitro original. 

4. Nacionalidade e Qualificações dos Árbitros. O único árbitro ou 
terceiro árbitro nomeado de acordo com os parágrafos 1(a) a 1(c) acima 
deve ser um especialista técnico ou jurídico reconhecido 
internacionalmente, com ampla experiência em relação ao assunto em 
disputa e pode não ser cidadão do país de origem do Consultor [Nota: 
se o Consultor consistir em mais de uma entidade, acrescente: o país de 
origem de qualquer um de seus membros ou das Partes] ou o país do 
Governo. Para os fins desta Cláusula, "país de origem" significa qualquer 
um dos seguintes: 

(a)  o país de incorporação do Consultor [Nota: se o Consultor consistir 
em mais de uma entidade, adicione: ou qualquer um de seus 
membros ou Partes]; ou 

 

(b) o país no qual o líder local de negócios do Consultor [ou de 
quaisquer um de seus membros ou Partes] está localizado; ou 

(c) o país de nacionalidade da maioria dos acionistas do Consultor [ou 
de quaisquer membros ou Partes]; ou 

(d) o país de nacionalidade dos Subconsultores, no caso em que a 
disputa envolva um subcontrato. 

5. Diversos. Em qualquer procedimento de arbitragem: 

i. os procedimentos deverão, salvo acordo em contrário das 
Partes, ser realizados em Vitória/ES, Brasil; 

ii. o Português será o idioma oficial para todos os fins; e 

iii. a decisão do único árbitro ou da maioria dos árbitros (ou do 
terceiro árbitro, se não houver essa maioria) será final e 
obrigatória e executória em qualquer tribunal de jurisdição 
competente e as Partes renunciam a qualquer objeção ou 
reivindicação de imunidade com relação a tal execução. 
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As controvérsias com consultores que não forem estrangeiros serão 
resolvidas conforme rito da lei nacional, ficando estabelecido o foro de 
Vitória/ES. 
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IV. Apêndices 

Apêndice A: Termos de Referência
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Apêndice B: Especialistas-chave 

 

Em conformidade com a Proposta Técnica apresentada pela Contratada, a equipe-chave responsável pela 

execução dos serviços será composta pelos seguintes profissionais: 

 

Nº Nome Cargo/Função 

K-1 Wagner Marques Gonçalves Nogueira Coordenador do Projeto 

K-2 Erica das Graças Silveira Consultora em Gerenciamento de Projetos 

K-3 Ilanna Renata de Souza Fortes Equipe de Apoio 

K-4 Edson Lopes Cedraz Equipe de Apoio 

K-5 Davi Ernani de Couto Maurício Souza Equipe de Apoio 

K-6 Roberta Yoshida Equipe de Apoio 

K-7 Geórgia Andrade Equipe de Apoio 

K-8 Gabriel Nogueira Munhoz Equipe de Apoio 

 

Observações: 

Os profissionais acima foram considerados na avaliação técnica e são vinculantes para a execução do 

contrato. 

Eventuais substituições deverão observar as condições da minuta contratual e aprovação do contratante. 
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Apêndice C: Discriminação do Preço do Contrato 

A. 1. Valor do Contrato 
Valor total da proposta (sem tributos): R$ 1.649.830,00. 
Tributos estimados: R$ 274.170,00. 
Valor global do contrato: R$ 1.924.000,00 

 
 

B. 2. Composição do Preço 
2.1 Remuneração dos Especialistas 
Valor total: R$ 1.484.830,00 

 
2.2 Despesas Reembolsáveis 
Valor total: R$ 165.000,00 

Item Tipo de Despesa Unidade Valor Unitário Quantidade Total 

1 Voos nacionais Passagem R$ 3.500,00 25 R$ 87.500,00 

2 Hotel Diária R$ 250,00 125 R$ 31.250,00 

3 Diárias de viagem Diária R$ 250,00 125 R$ 31.250,00 

4 Transporte/Translado Diária R$ 120,00 125 R$ 15.000,00 

Total: R$ 165.000,00 

 
 

C. 3. Observações 
1. Os valores foram extraídos dos Formulários FIN-1, FIN-2, FIN-3 e FIN-4 da Proposta 

Financeira. 
2. O preço do contrato é global e compreende todas as despesas necessárias à execução do 

objeto. 
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Formulário Modelo I 

Discriminação das taxas fixas acordadas no Contrato do Consultor 
Confirmamos que concordamos em pagar aos Especialistas listados abaixo que estarão envolvidos na execução dos Serviços, as taxas básicas e as diárias quando 
estiverem fora do escritório da sede (se aplicável) indicados abaixo: 

(Expresso em Reais R$) 

20
26

-Z
R

K
D

W
3 

- 
E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
01

/0
9/

20
26

 1
7:

19
   

 P
Á

G
IN

A
 8

4 
/ 1

02



 

Seção IX. Formulários do Contrato: NIA e Divulgação da Propriedade Beneficiária               86 
 

Apêndice D: Formulário de Garantia para Pagamento Antecipado 

Não se aplica. 

 

Garantia Bancária para Pagamento Antecipado 

Não se aplica. 
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Apêndice E: Proposta vencedora 
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Apêndice F: Práticas Proibidas 
 

PRÁTICAS PROIBIDAS BID - GN2350-15 

1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo Beneficiários de doações), Órgãos 

Executores e Organismos Contratantes, bem como todas firmas, entidades ou indivíduos 

licitando ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, 

requerentes, licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, empresas de consultoria e 

consultores individuais, funcionários, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços 

ou fornecedores (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer 

com atribuições expressas ou implícitas) observem os mais altos padrões éticos e denunciem 

ao Banco3 qualquer ato suspeito de constituir Prática Proibida sobre o qual tenham 

conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção ou durante a 

negociação ou execução de um contrato. As Práticas Proibidas compreendem: (i) práticas 

corruptas; (ii) práticas fraudulentas; (iii) práticas coercitivas; (iv) práticas colusivas; (v) práticas 

obstrutivas; e (vi) apropriação indébita. O Banco estabelece mecanismos para denúncia de 

suspeitas de Práticas Proibidas. As denúncias devem ser apresentadas ao Escritório de 

Integridade Institucional (OII) do Banco para que se realize a devida investigação. O Banco 

também estabelece procedimentos de sanções para a resolução de casos. Além disso, o Banco 

celebrou acordos com outras instituições financeiras internacionais visando ao reconhecimento 

recíproco das sanções aplicadas pelos respectivos órgãos de sanção. Para o cumprimento 

desta política: 

(a) O Banco define, para os fins desta disposição, os seguintes termos: 

(i) Uma “prática corrupta” consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de outra 

parte;  

(ii) Uma “prática fraudulenta” é qualquer ato ou omissão, inclusive a tergiversação de fatos 

ou circunstâncias, que deliberada ou imprudentemente engane ou tente enganar uma 

parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evadir uma obrigação; 

(iii) Uma “prática coercitiva” consiste em prejudicar ou causar danos ou ameaçar 

prejudicar ou causar danos, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou a seus bens para 

influenciar indevidamente as ações de uma parte; 

 
3 Informações sobre a apresentação de denúncias de Práticas Proibidas, as regras aplicáveis à investigação e ao 
processo de sanções e o acordo que regula o reconhecimento mútuo de sanções entre as instituições financeiras 
internacionais estão disponíveis no site do Banco (www.iadb.org/integrity) 
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(iv) Uma “prática colusiva” é um acordo efetuado entre duas ou mais partes com o intuito 

de alcançar um propósito impróprio, inclusive influenciar inapropriadamente as ações de 

outra parte;  

(v) Uma “prática obstrutiva” consiste em: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar evidência 

significativa para uma investigação do Grupo BID ou prestar declarações falsas aos 

investigadores com o fim de obstruir uma investigação do Grupo BID; (ii) ameaçar, 

assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação de assuntos relevantes 

para a investigação do Grupo BID ou a continuação da investigação; ou (iii) todo ato que 

vise a impedir o exercício dos direitos contratuais de auditoria e inspeção do Grupo BID, 

previstos na IAC 5.1 (f) abaixo, ou seus direitos de acesso à informação;  

(vi) A “apropriação indébita” consiste no uso de fundos ou recursos do Grupo BID para 

um propósito indevido ou não autorizado, cometido de forma intencional ou por 

negligência grave. 

b) Se o Banco determinar que, em qualquer etapa da adjudicação ou execução de um contrato, 

uma empresa, entidade ou indivíduo licitando ou participando de uma atividade financiada pelo 

Banco, inclusive, entre outros, requerentes, licitantes, empreiteiros, empresas de consultoria e 

consultores individuais, funcionários, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços 

ou fornecedores, Mutuários (inclusive Beneficiários de doações), Órgãos Executores e 

Organismos Contratantes (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e 

representantes, quer sejam suas atribuições expressas ou implícitas), tiver cometido uma 

Prática Proibida, o Banco poderá: 

(i) Não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato de serviços de 

consultoria financiados pelo Banco. 

(ii) Suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que 

um funcionário, agente ou representante do Mutuário, Órgão Executor ou Organismo 

Contratante cometeu uma Prática Proibida. 

(iii) Declarar a aquisição inelegível e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o 

pagamento da parte do empréstimo ou doação destinada a um contrato, se houver 

evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou 

as medidas corretivas adequadas (inclusive, entre outras, a notificação adequada ao 

Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o Banco 

considere razoável. 

(iv) Emitir uma advertência à empresa, entidade ou indivíduo na forma de uma carta 

formal de censura de seu comportamento. 
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(v) Declarar que uma empresa, entidade ou indivíduo é inelegível, permanentemente ou 

por um período determinado, para: (i) receber um contrato ou participar em atividades 

financiadas pelo Banco; e (ii) ser o subconsultor, subempreiteiro, fornecedor ou provedor 

de serviços designado4 de uma empresa elegível que esteja recebendo um contrato 

financiado pelo Banco. 

(vi) Submeter a questão às autoridades judiciais apropriada.  

(vii) Impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias, inclusive multas que 

representem para o Banco o reembolso dos custos referentes às investigações e 

processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às 

sanções acima mencionadas. 

(c) As disposições das subseções (i) e (ii) da IAC 5.1(b) se aplicarão também nos casos em 

que as partes tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de 

novos contratos, na pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção 

ou qualquer outra decisão. 

(d) Qualquer medida tomada pelo Banco segundo as disposições acima mencionadas será de 

caráter público. 

(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou indivíduo licitando ou participando de uma 

atividade financiada pelo Banco, inclusive, entre outros, requerentes, licitantes, empreiteiros, 

empresas de consultoria e consultores individuais, funcionários, subempreiteiros, 

subconsultores, prestadores de serviços ou fornecedores, Mutuários (inclusive Beneficiários de 

doações), Órgãos Executores ou Organismos Contratantes (inclusive seus respectivos 

funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou 

implícitas), poderá ser sujeito a sanções, em conformidade com os acordos que o Banco tenha 

celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao reconhecimento 

recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste parágrafo, o termo 

“sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de condições para a 

participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta a uma violação 

das normas de uma instituição financeira internacional aplicáveis a denúncias de Práticas 

Proibidas. 

(f) O Banco requer a inclusão na SP e nos contratos financiados com um empréstimo ou doação 

do Banco de uma disposição exigindo que os consultores, seus requerentes, licitantes, 

 
4 Considera-se um subconsultor, subempreiteiro, fornecedor ou provedor de serviços designado (diferentes nomes 
são usados, dependendo dos documentos de licitação) aquele que foi (i) incluído pelo licitante em seu pedido de 
pré-qualificação ou oferta porque proporciona experiência e know-how específicos e essenciais que permitem que 
o licitante cumpra os requisitos de qualificação para a licitação, ou (ii) designado pelo Mutuário. 
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empreiteiros, representantes, funcionários, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de 

serviços ou fornecedores permitam que o Banco revise quaisquer contas, registros e outros 

documentos relativos à apresentação de propostas e ao cumprimento do contrato e os submeta 

a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. De acordo com esta política, os 

consultores e seus representantes, funcionários, subempreiteiros, subconsultores, prestadores 

de serviços ou fornecedores deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. 

O Banco requererá ainda que os contratos financiados com um empréstimo ou doação do 

Banco incluam uma disposição que obrigue os consultores e seus representantes, funcionários, 

subconsultores, subempreiteiros, provedores de serviços ou fornecedores a: (i) manter todos 

os documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por um período de 

sete (7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) fornecer 

qualquer documento necessário à investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurar 

que os empregados ou representantes dos consultores que tenham conhecimento das 

atividades financiadas pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas 

relacionadas com a investigação provenientes de funcionários do Banco ou de qualquer 

investigador, agente, auditor ou consultor devidamente designado. Caso o consultor, seu 

representante, funcionário, subempreiteiro, subconsultor, subempreiteiro, prestador de serviços 

ou fornecedor deixe de cooperar ou cumprir o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma 

crie obstáculos à investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar 

medidas apropriadas contra o consultor, seu representante, funcionário, subconsultor, 

subempreiteiro, prestador de serviços ou fornecedor. 

(g) O Banco exigirá que, quando um Mutuário selecionar uma agência especializada para 

fornecer serviços de assistência técnica, de acordo com o parágrafo 3.15 no âmbito de um 

acordo entre o Mutuário e a respectiva agência especializada, todas as disposições do 

parágrafo 1.24, relativas às sanções e Práticas Proibidas, sejam aplicadas integralmente aos 

requerentes, licitantes, empreiteiros, empresas de consultoria e/ou consultores individuais, 

funcionários, subempreiteiros, subconsultores, fornecedores de bens ou prestadores de 

serviços ou fornecedores (inclusive seus respectivos funcionários, empregados e 

representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer outra 

entidade que tenha assinado contratos com essa agência especializada para fornecer bens ou 

prestar serviços correlatos em conexão com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se 

reserva o direito de obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a 

rescisão. As agências especializadas deverão consultar a lista de empresas ou indivíduos 

declarados temporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência 

especializada assine um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou um indivíduo 
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declarado temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os 

gastos correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes. 

2. Além da Lista de Empresas e Indivíduos Sancionados do Banco, o Mutuário pode, com a 

concordância específica do Banco, introduzir na SP para contratos financiados pelo Banco a 

exigência de que o consultor inclua na proposta o compromisso de observar, na licitação e 

execução de um contrato, as leis e sistema de sanções do país contra práticas proibidas 

(inclusive suborno) e as normas e sanções de um organismo multilateral ou bilateral de 

desenvolvimento ou organização internacional, atuando como cofinanciador, conforme o caso, 

listadas na SP.5O Banco aceitará a inclusão dessa exigência a pedido do país mutuário, desde 

que as disposições que governam esse compromisso sejam satisfatórias para o Banco. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
5 Por exemplo, tal compromisso pode ser assim redigido: “Comprometemo-nos, no decorrer do processo licitatório 
(e durante a execução do contrato, caso nos seja adjudicado), a observar estritamente a legislação contra práticas 
proibidas (inclusive suborno) em vigor no país de [Contratante], e as normas e sanções de um organismo de 
desenvolvimento multilateral ou bilateral ou organização internacional, atuando como cofinanciador, conforme 
essas leis e normas tenham sido incluídas por [Contratante] nos documentos de licitação para este contrato e, sem 
prejuízo dos procedimentos do Banco para lidar com casos de Práticas Proibidas, cumprir as normas 
administrativas estabelecidas por [autoridade local] para receber e resolver todas as reclamações relativas aos 
procedimentos de licitação.” 
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Apêndice G: Elegibilidade 
 

ELEGIBILIDADE 

1.1 Os recursos dos empréstimos do Banco somente podem ser usados para pagamento de 

serviços prestados por indivíduos ou empresas de países-membros do Banco. Os indivíduos 

ou empresas de outros países serão inelegíveis para participar em contratos a serem 

financiados no todo ou em parte com empréstimos do Banco. Quaisquer outras condições 

relativas à participação deverão se limitar àquelas essenciais para assegurar a capacidade da 

empresa de cumprir o contrato em questão. Não obstante:  

(a) Um consultor pode ser excluído se: (i) uma lei ou regulamento oficial do país do Mutuário 

vedar relações comerciais com o país do consultor, desde que o Banco entenda que tal 

exclusão não impede a concorrência efetiva na contratação dos serviços de consultoria 

necessários, ou (ii) por um ato em cumprimento da decisão do Conselho de Segurança das 

Nações Unidas, nos termos do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, o país do Mutuário 

proibir pagamentos a qualquer país, pessoa ou entidade. Se o país do Mutuário proibir o 

pagamento a uma determinada empresa ou por determinados bens em virtude de tal ato de 

cumprimento, a empresa poderá ser excluída.  

(b) Empresas governamentais ou instituições do país do Mutuário somente poderão participar 

se comprovarem que: (i) são jurídica e financeiramente autônomas, (ii) são regidas pela 

legislação comercial e (iii) não são agências dependentes do Mutuário ou Submutuário.  

(c) Como exceção ao item (b), quando os serviços de universidades ou centros de pesquisa 

públicos do país do Mutuário forem de natureza única e excepcional e sua participação for 

crucial à implementação do projeto, o Banco poderá concordar com a contratação dessas 

instituições, analisando cada caso. Da mesma forma, professores universitários ou cientistas 

de instituições de pesquisa podem ser contratados individualmente no âmbito de um 

financiamento do Banco. (d) Funcionários do governo e servidores públicos somente poderão 

ser contratados para serviços de consultoria, como consultores individuais ou membros da 

equipe de uma empresa de consultoria, se (i) estiverem em licença sem vencimentos, (ii) não 

estiverem sendo contratados pela instituição em que estavam trabalhando imediatamente antes 

de entrar em licença e (iii) sua contratação não gerar qualquer tipo de conflito de interesses 

(veja o parágrafo 1.12 da GN2350-15). 

 (e) Qualquer empresa, indivíduo, matriz, subsidiária ou forma prévia de organização 

constituída ou integrada por qualquer indivíduo designado como parte contratante que o Banco 

declare inelegível nos termos dos subparágrafos (b)(v) e (e) do parágrafo 1.23 da GN2350-15, 

referentes a Práticas Proibidas (conforme definido no parágrafo 1.23), ou declarado inelegível 
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por outra instituição financeira internacional e sujeito aos acordos celebrados pelo Banco com 

relação ao reconhecimento recíproco de sanções, será inelegível para a adjudicação de um 

contrato financiado pelo Banco ou para a obtenção de benefício financeiro ou de qualquer outra 

natureza oriundo de um contrato financiado pelo Banco, durante o período determinado pelo 

Banco.  
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Apêndice H: Países Elegíveis 

 

PAÍSES ELEGÍVEIS 

1. Países: 

Alemanha, Argentina, Áustria, Bahamas, Barbados, Bélgica, Belize, Bolívia, Brasil, 

Canadá, Colômbia, Costa Rica, Chile, Croácia, Dinamarca, Eslovênia, Equador, El 

Salvador, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Guatemala, Guiana, Haiti, 

Holanda, Honduras, Israel, Itália, Jamaica, Japão, México, Nicarágua, Noruega, 

Panamá, Paraguai, Peru, Portugal, Reino Unido, República da Coréia, República 

Dominicana, República Popular da China, Suécia, Suíça, Suriname, Trinidad e Tobago, 

Uruguai e Venezuela.  

 Territórios elegíveis 

(a) Guadalupe, Guiana Francesa, Martinica, Reunião – por ser Departamento da França. 

(b) Ilhas Virgens Americanas, Porto Rico, Guam - como Território dos Estados Unidos 

da América. 

(c) Aruba – como país constituinte do Reino dos Países Baixos; e Bonaire, Curaçao, Sint 

Maarten, Sint Eustatius - por serem Departamentos do Reino dos Países Baixos.  

(d) Hong Kong – Região Administrativa Especial da República Popular da China.  

 

2) Critérios para determinar a nacionalidade e o país de origem dos bens e serviços 

Os seguintes critérios serão usados para determinar: (a) a nacionalidade das empresas e 

indivíduos elegíveis para propor ou participar de contratos financiados pelo Banco e (b) o país 

de origem dos bens e serviços: 

 

(A) Nacionalidade 

(a) Um indivíduo é considerado nacional de um país membro do Banco se 

satisfaz um dos seguintes requisitos:  

: 

(i) é cidadão de um país membro; ou 
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(ii) estabeleceu seu domicílio em um país membro como residente "de boa-

fé" e está legalmente autorizado a trabalhar nesse país. 

 

(b) Uma empresa tem a nacionalidade de um país membro se satisfazer a dois 

requisitos a seguir: 

 

i. estar legalmente constituída ou estabelecida conforme as leis de um país 

membro do Banco; e  

ii. mais de cinquenta por cento (50%) do capital da empresa é de 

propriedade de indivíduos ou empresas de países membros do Banco.  

 

Todos os sócios de uma associação em participação, consórcio ou associação (ACS) 

com responsabilidade conjunta e solidária e todos os subconsultores devem cumprir os 

requisitos estabelecidos acima  

 

C) Origem dos Bens / Ativos  

  

Os bens têm origem em um país membro do Banco se foram extraídos, cultivados, 

colhidos ou produzidos em um país membro do Banco. Considera-se que um bem é 

produzido quando, mediante manufatura, processamento ou montagem, o resultado é 

um artigo comercialmente reconhecido cujas características, funções ou finalidades de 

uso são substancialmente diferentes de suas partes ou componentes.  

  

No caso de um bem que consiste em vários componentes individuais que devem ser 

interconectados (pelo fornecedor, comprador ou um terceiro) para que o bem possa ser 

utilizado, e sem importar a complexidade da interconexão, o Banco considera que este 

bem é elegível para o financiamento se a montagem dos componentes tiver sido feita 

em um país membro. Quando o bem é uma combinação de vários bens individuais que 

normalmente são empacotados e vendidos comercialmente como uma só unidade, o 

bem é considerado proveniente do país onde este foi empacotado e embarcado com 

destino ao comprador.  
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Para fins de determinação da origem dos bens identificados como “feito na União 

Europeia”, estes serão elegíveis sem necessidade de identificar o correspondente país 

específico da União Europeia.  

A origem dos materiais, partes ou componentes dos bens ou a nacionalidade da 

empresa produtora, montadora, distribuidora ou vendedora dos bens não determina a 

origem deles.  

  C) Origem dos Serviços  

 O país de origem dos serviços é o mesmo do indivíduo ou empresa que presta os 

serviços, conforme os critérios de nacionalidade acima estabelecidos. Este critério é 

aplicado aos serviços conexos ao fornecimento de bens (tais como transporte, seguro, 

instalação, montagem etc.), aos serviços de construção e aos serviços de consultoria.  
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

ALEX FAVALESSA DOS SANTOS
SUBSECRETARIO ESTADO
SUBSAD - SEFAZ - GOVES

assinado em 01/09/2026 17:19:26 -03:00

EDSON LOPES CEDRAZ FILHO
CIDADÃO

assinado em 01/09/2026 12:16:07 -03:00

MARCELO CALMON DIAS
SECRETARIO DE ESTADO
SEGER - SEGER - GOVES

assinado em 01/09/2026 15:00:31 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 01/09/2026 17:19:29 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por MARIA JULIA MOURÃO OTTONI (SUPERVISOR AREA FAZENDARIA - SUGEC - SEFAZ - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL
 
A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2026-ZRKDW3
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